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Contrato de Repasse 

CdSTRATO'DE REPASSEN°.899135/20201MCIDADANIAJCAIXA 

CONTRATO DE REPASSE 
CELEBRAM A UNIÃO 
INTERMÉDIO DO M 
CIDADANIA, REPRESEN 
CAIXA ECONÔMICA PE 
MUNIC1PIO.DECASCAVEI.  
EXECUÇÃO DE AÇÕES 
ESPORTE, CI DA 
DESENVOLVIMENTO. 

QUE ENTR ' SI 
FEDERAL, POR 
NISTERIÓ DA 
ADO(AX ELA 
ERAL, E OXA) 

OBJETIVO! t O A 
RELATIVAS AO 
ANTA E 

P:qr,die Ihktrumento t'arfictilar, as partes abaixo nominadas e qualificadas tem, entre 
borgratcrde Repasse tkrecursris orçamentários da Unido, em conformidade com este 
Com à segui4le regulamentaçãO: Decreto n°931172, de 23 de dezembro de 1986, esuas 
6.170; dc 2 'de julho ge 2007;  e suas alterações, Portaria Interministerial MPDG/MF/ 
d'e,ter`nbitai 2016`e suas,  álterápleÉ, instrução Normativa MPDG N° 02, de 24 de j 
aater çãeS i dé Dirètrize:s.OrçaInetttarias vigente, Diretrizes Operacionais do Gest 
ex,ercreip, ,,ntrato 4e' Prestação tacão 'd.e Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do 
FicontInicaYederal e:dernals aormas que regulamentam asespécie, as quais os contrata 
j:0,na kirmaiju.stada a seguir: 

stGNAratos 

1J.t:CONI:ICATANTÉ — A União Federal, por intermédio do Gestor do Prograii  
CIDAhANI ,.reprewthda peia Caixa Económica Federal, instituição financeira só 

d 	de peisonaligade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei ii 
di..1969 e nstituicin pelo Decreto n°' 66:303, de de março de 1970, regendo-si  

Msemb eiã Gerbi de 19 de janeiro de 2018, em conformidade como De, 
cletelttftd" 2016, e:stias alter4ásf  cota sede no Setor BanCerio Sul, Quadra 04,, 
iiscittá. imo,. 1•IPJ-MR.sob o n° 00.360305/0001-04, na qualidade de Mandatilria da 
Ingrument supraci'tados; Ineste ato representada por MÁRCIO GONÇALVES 
109.06.144:77, residente e domiciliadq(a) em Rua Frei Mansueto 333, Apto 101, 
conforme lattÓrio .Oficio creSotag,e Protesto ,de ECasitta/DF 1 Livro 3401- 
07/10/20191e 'Ciari6 2b  OfiCio ae. Notas e Protesto de BrasIlia/DF 1 Livro 341 

5/12/20191dorávante derfomi nada simplesmente CONTRATANTE. 

i, justo e acord 
°atraco dc Rep 
Itera-voes, Dee 

n" 424, de 
neiro de 2018. 
go Programa 

Programa e a 
tes se tüjtritam. 

doo, 
e 

ta n° 
O de 
suas 

ara 
aixa 
esde 

a MINISTERI 
a forma de e 
759, de 12 de 
pelo Estatuto 

eto n° 8.945, de 
ote"3/443rasili 
nião, nog tem 
ONÇALEZ. C 
tiretes. Fonate 
1 Folhas 114 

Falhas 012 1 

DA 
presa 
vasta 
ocial 
►  7 de 

s dos 
F n° 
-Cc. 
Data 
Data 

	

II — CONTI‘ATADd — mulgiçfpto DE CASCAVEL, inscrito no CNP -MI' sob 	 1-20. 

C
nesie ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor TIAGO LUTIAN1 IRO, 

PF n" 846;612.593-00: residente e domiciliado(a) em Rua João.Viana Filho, 948 - C -000 
- tastivel/CE;górivanie defiominado(a) simplesmente CONTRATADO. 

teor;inie È..§dErims 

-031ET 'fili,CONtRATO DE REPASSE 
reforma 4•quadra doliespottiva das localidades de cristais, pitombeiras e do mádul esportivo da se e. no 
`mbniefoia de easeav4(ee).. 

WiNICIPIO(S) DEMEFICIÁRIO(S) 

SAC 'CÁIXA":0800,726 0 10 l (informações, reelninações, stnestOcs e elegi 
.Paía pekstiai com defieieteriz auditiva eu de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria,: 0800 725 7474 
caixu:gtv.hr 

07.589:369/00 
LIVEIRA RIR 
tio CEP66285 

1 
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CAIXA 	Contrato de Repasse 

Cascava) - 1. 

111 - CONT*TAÇÃO SOB LIMINAR 
(x)NrI6 	( )Sim 
"Apenas no coso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse Cantrato de Repasse — 
Condições Gircmis. 

IV —tONT4ATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
( ) Nao 	( ,,) Sim 
Documentação: Área e Intervenção, Técnica dc Engenharia e Licença Ambiental. 
Prazo final Para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 31/10/2021. 
Prazo final para anal* peia CAIXA após apresentação da documentação: 30/11/2021. 

V - DESCR c,k0 F1OANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

• 	
Recursos do.Repasse pa União RS 449.041.00 (quatrocentos e quarenta e nove mil e qugrenta e um reais). 
Redursos dá ContraOrtidà aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA RS 2.000,00 
(dois mil reais). 
Valor de investimento (Repasse + Contrapartida) R$ 451.041,00 (quatrocentos e d.inquenta e um mil e 
quarenta ereais).1 
Nota dc Er renlio ti 2020NE800421, emitida em 25/05/2020, no valor de RS 449.011103 (quatrocentos e 
quarenta enove 'mil quarenta e um reais), Unidade Gestora 180006, Gestão 00001. 
programa d 'TrIlbalh : 27812502654500023. 
Natureza d Despesa. 444042. 
Conta Vinglada do CONTRATADO: agência n° 1958, conta n°006.00647210-0. 

V I - PRA ZiLS 
pata d& As inatura db Contrato de Repasse: 26/08/2020. 
Térmirio-d Vigência Contratual: 26 de Fevereiro de 2023. 
Iírestgio Contas:! até 60 dias após o término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, o 
,que oçorre primeiro'. 
Árquivame to: 1 O lutos contados da apresentação da prestação de contas pelo er.ONTRATADO efou. 
UNIDAD • EXECTORA c encerramento da operação do CR; ou da Tomada de .tontas Especial, após 
,julgamebt das con s pela TCU; ou após decorrido o prazo legal de guarda, o que ocdr'rer por último. 

VII - FORO 
Justiça Fecleml, Seção Judiciária do Estado do Ceará. 

II 	VIII -ENVREÇOS 
Endereço ara entrega de-correspondências ao CONTRATADO: Av. Chanceler Edson Queiroz, 2650 - Rio 
Novo - C .. 62850-000 - Cascavel - CE. 
Endereço ara entr'pga de correspondências à CONTRATANTE: Rua Sena Madu.3eim , 800 - 2° andar, 
Centro,,Ccii: 60.055-080 - Fortaleza/CE. 

ENDEREOS ELÉTRÔNICOS: 
'Endereço letrónico do CONTRATADO: pmcascavel@gmail.com; Admeonsultassmoria@gmaii.com. 
gndereco 'lletrônico da CONTRATANTE: gigovfo@caixagov.br. 

Pelo presente instrtfinento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir: 

, 
'LAUSULA PRIMEIRA — DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

SA(: CAIXA: 0800 726 0101 (informaçóes. reelarnaçóes, sugestaes e clogIeg) 
Para pessoas com defleierbeia audithm ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria:0800725 7474 
camica.gor.ler 
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Contrato de Repasse 

Nino:de Trabalho aprovado ao Sistema de Gestão de Convénios e Contratos de Repasse (SICO V) 
'fine integrante do presente Contrato de Repasse, independente de transcrição. 

I. — A etiia-destO Ittstruinento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO c/ou UNI ADE 
,gXEcUTO ,de toda a ddcumentação relacionada no item IV das Condições Gerai deste Cqntrat ; bem 
sofpo w. a lise favorável pela CONTRATANTE, dentro dos prazos estabclecioos 'no mesmo kern. 

1..1.1 - C1CONTRATADO EfOU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, reconh e dá 
,stfa áfillencieqpe o não átéfidimerdo 	eiigencias no prazo fixado ou a não aprov4ão da docume tação 
-Pd a. CONTRATANTE implicará a: 
REE,AlIição ào presente COntrato de' Repasse independente de notificação, quando nilp houver lificea ão dc 
weçuros de re as.se; 
;6) Rescisão ;imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de esentuais despesa para 

• 	
,elaboração" iô pro141d básico ou termo de referencia custeadas com recuem do instru 

;Ct-AUTSUL4 SEGUIN)DA DAS OBRIGAÇÕES 

Rirmo mútua de-cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigaç 
;p:affeS: 

t2:1 — DA CONTRATANTE
I. Analisareaceitar crdoctunentação técnica, institucional e jurídica das propostas acionadas; 

II, 'telebrar o` Contrato de Repasse, após atendimento dbs reqhisitos pelo NTRATAD•elou 
UNIDADE 'Eg „rCUTORA, e -publicar seu extrato, no' Diário Oficial da União •(DOU), e res crivas 
fliteraçdes, íc Ripo caso; 

DL Atornpitnittee'itenttar a execução fisico-financeira do objeto previsto no Plano:de Trabalho, c • m os 
correspondentes .registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos hum • nos e 

.tecnológicos da ÇONTRÁTANTE; 
IV. 'Traqsferir ao CONTMTADD. dou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na for na do 

cronogfaMa de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula Quinta clete Instrumento 
.1i7.6 `'Comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legisla o; 

VI., :Mdbitotár .e icbmpanhar a coriforritidade física e financeira durante a e.leeução do p sente' 
ahstrbmehto; 

V. Analikair eventuais, solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos ou Tiirmos de Ret'e Ioda; 

411 	 suOmet4ndçcas, curanjoiror ocaso, aoGestor do Programa, mediante o pagamentc(de taxa de rean lise; 
V)fir, Verific a, realização dcrprocedimento licitatorio pelo CONTRATADO, atendo-çe à documema o no 

"guc tante: a contímporineidade do certame, aos preços cio licitante vencedor e sua compatib (idade 
è.oPri osí preços l'é reler-Mela; ao respectivo' enquadramento do objeto ajustade,  com o efeti mente 

licitado' ao forriecitnentõ de declaração expressa firmada por representante tega do CONTRA ADO 
do IDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disposições legais ap veis, ou regi iro no 
.SICON, que as-Ondula; 

J. ,..Aferir iexecuçãb do objeto pactuado, conforme pactuado no Piano de Trithatho, por mriio dá 
verifica o da compatibilidade entre estes e. o efetivamente executado, assim coxo verificar a guiar 
Aipi ica4io das pakelas:de recursos; de acordp com o disposto na Cláusula Quinta; 

g.. Yelticv a eXlsIéhála -da Anotíção ae Responsabilidade Técnica — ART, Registra de ResponsabIidade 
Téthic — RRT 6u, quando aplicável, Termo dc ResponSabilidade Técnica - TRT, quando se tr tar de 
'obras,e serviços. .Ise engenharia; 

Xis DeSig r, em 10 Aias contados"da assinatura do instrumento, os servidores ou empregados respo veís, 
,peld sei! acompanhamento; 

3 
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SAC CAIXA: 0800 72.6 0101 (ntormaypes, reqamaçDes,lisgestoes o elogios) 
Para pessoas com deficitnáa'auditiva tra dc tatá: 0500 7245 2492 

Chividarli: 0500 725 7474 
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AL".1...-A 	 Contrato de Repasse 

1.1., Divulgar ivtilgar em sítio eletnSnico institucional as informações referentes a valores deTividos, bem corno a 
'cansa^ da. devolução, nos casos de não execução total do objeto pacta-Ido, monção 'ou tescisào do 
'instrumento; 

XII:1; Fornecer, goando, requisitadas pelos órgãos de controlei externo e nos iimites,,de sua. conlpeténcia 
,específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autori 1  judíciál; 

..){15,:, ',Nig r preyi9inente õ CONTRATADO a inscrição corno inadimplente r SICONV, q0ando 
:detect ;is ima prieda4es •ou irregularidades no acompanhamento da exeetçllo do r objeto do 
real coto; dev,endoser incluída nó aviso á respectiva Secretaria da Fazenda oulecretaria Similar, e o 

'Poder egislativo-do órgão responsável pelo instrumento; 

	

xV, rlieceb r e. analisar a 'prestação de contas encaminhada pelo CONTRATA 	e/ou UNIDADE 
'EXEC TORA, Leni cpmo tot.dicá-lo quando da não apresentação da Prestaçã de Contas to' prazo 

t..eirtrtzt badente Tomadá de Contas Especial; 
II Lixado dou qfiando,  constatada a má aplicação dos *recursos, instaurandct se for o, caso, a 

5e,VÊ. ',EfettratidevoluçãO intediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao instrumento para a cota 
,única c[o Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis; 

	

VII .1- r  a rerrogativa de assumir on transferir. a responsabilidade pela execução 	objeto, no caso de 
pai-ali çao ou de ocofréqcia de feto relevante, de modo n evitar sua descontinuid 

XVIII'. 'Reali t tempáivametite rio SICONV os aios e os procedimentos relativos a acompanhamento da 
eatetu odo objeto, regiStrando aqueles que' por sua natureza não possam ser rea zados nesse Sistema, 

`os:intendo-o-atualizado; 
)PX,. "Qhando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumbnto, providenciar o 

rçonee lamento dçs saldos de empenho no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

.2`.2— DO CONTRATADO 

.1, .Cpnslinar no orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua pnclusão, 'os recursos 
•necgsprilis pare executar, o objeto do Contrato de Repasse e, tlq caso de investiiitento que extrapole o 
txercícip; consignar noflano Plurianual os recursos para acender ás despesas em xercicios 'louros que, 
anualifteatexon'Stanao doseulprçamento; 

11, OliSeftPar os Condições-  pára recebimento de recursos da União e para inscrição em ,restos a pagar 
Atabejecidas•péla,Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

111,, 'Compromete:ase, nos casas em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do 
Códino&a É 

Tributário NacionalI ,P;  não efetuar cobrança que resulte em montante Operior à contrapartida 
:aportada:10 Contrato de Repasse; 

IV:  Definir ti rcgin& ilt,'-elceduçawdo objeto do Contrato de Repasse como indireto; 
IV., -Elaborãe ds projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda-  ocuMentação jurídica, 

111 t'óTen i ta 'e institucionalltecessária à celebração do Contmto de Repasse, de acorri -com os normativos do 
programa, beort ornompresentar documentos de titularidade dominial da área de tenrenção, licenças e 

-aprovações dei proferes emitidos pelo Órgão ambiental competente e cone ionállas de serviços 
'pedidos, conibrtne &Caso, nos ténhos da legislação c:pire-1'15cl; 

XI., Exectifare liseálibrin trabalhos necressáriàs à conseeuçãct do'objeto pactuado4 Contrato de Repasse, 
tibsereando prazos e 'custos, designando profissional habilitado e com experiencia necessária ao 
;ppm ianitamento e controle das obras e serviços com a respectiva ART, RRTliou, quando aplicável, 
TRT ali prestação de serviços de tiscalizaçao a serem realizados; 

Vil, ikpretentar 'à nONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores 1 	t 	, 	. 
•eue aeompanharão a obra ou serviço de engenharia;  

V III„Apreientae'decIareçad expressa atestando que possui setor especifico com atrimições definidas para 
'gestão, celebredlo; execução e prestação de contas dos instrumentos celebradas com a Unia°, com 
'lota+ de, no Mínimo, um servidor ou empregado público 'efetivo e quando não f)ossuir setor específico,.  

Rara essa IlunOlo, poderá 'atribuir as comktencias a setor já existente na sua estrutura administrativa, 

4 
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SAC CAIXA: 08Q0 726 0101 (informações, redaingOes, sugestões e elogio() 
Par pesadas com deliciando auditiva ou de fala: 0800 7262492 
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RUBRICA 

CAIXA Contrato de Repasse 

'desde Uue tal setor conte com a lotação de, no ',tinimo, um servidor ou emp egado público fetivo 
(PORTARIA INTERMINISTERIAL13° 114, DE 7 DE MAIO DE 2018). 

IX„.A.egtirar, nksua integragade,.a qualidade técnica dos projetos e da e;■;ecuçâo os produtaf e se içoS. 
contra daís„ ett conformidade com as•normas brasileiras e os normativos a s programas, a ões e 
rativid 4, datemtinandri a correçào de vícios que possam comprometer a f ção dc benefici pela 
pétnn ao !iene rcrtiriá, ilazïdo detectados pela CONTRATANTE ou pelos órga cie contrple; 

5a, Selecionar as. l'eas de 'intervenção e os beneficiários finais em conformi de com .ris dir trizes 
eitabe ecidas pelo'Oestor dm Programa, podendo estabelecer outeas que busqu m refletir situa •es de 
Viitne bilidàdd económica esoCial,Informando à CONTRATANTE sempre qu touverenitera ; 

xi• Rezai r ^ó linr,fees'ae, lici(etõrio, sob sua inteira responsabilidade, assegu ndo 	,cbrreçã dás 

	

,prtice infernos legais, a ítificiaricia do projeto básico ou do termo de 	ferencia, da pl nalla 

	

orçam ntária discriminativa do percentual de Encargos Sociais Bonificação e 	esas Indiretas BOA) 
;utilt 9s, cadá,quarcom o respectivo detalharnento de-sua composição, por item lie orçnme to ou, 
conju to deles,falém 4 disponibilização-da'contrapartida,lluando for o caso; 

X11. .Apresentar deejáração-enressa firmada por representante legal do CONTRA ADO dou UNI i'ADE 
EXECUTORA, CS'ir rCgistro no SICONV que a substitua, atestando o atendirne das disposições legitis 

taplidáveis tio"prõcedimento licitatório; 
Exerrtr, Tia qUaiida2e de. contratante, a fiscalização sobre o CTEF — C traio de Execu o e 

'Forneejmento de Obras-cai Serviços ou Equipamentos; 
)00: :Estimular q  participaçãq dos heneliciários finais na elaboração c impiementaçã do objeto do C ntrâto 

rae ROasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investim tos:, 
tXV. 'No,easo tos Estados, iylunierplos e Distrito Federal, notificar os partidos po 'ticos, os sindica os de. 

13-ablibiddres é as entidades empresariais com sede no município ou Distrito derál quaríciraec rrer a. 

	

récurSos finandeirbs pela CONTRATANTE, em conformidade 	a Lei n° 9.452, de 20 
,cte-março-de 1997; facultada a rtótificaçâo por meio eletrônico; 

"X-50. 	rnantyr 	conservar Aidequndamente o património público gera 	pelos investi entes 
,decokentes de`Cootrato do Repas,se, após sua execução, c1c forma.a'possibilitar sua flinciortalida e; 

	

"Prestár confas,Aos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados ã 	secução do obj to no 
:prazd ligado nb Contrato de-Répááse; 

	

XVIII. Fdr4cer" à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as a 	desenvolvido para 
•via,Imilizaz o açompanhainento e avaliação do processo; 

IX. ;PrevIr no edjtat:de licitação e.no CTEF que a responsabilidade pela qualida e das obras, mate 'ais e 
..servisos.-executadoi/tornecidos 'a, da empresa contratada -para esta finalidade, clusive prômo ao de 
ieadtquações, sempre quedetectados•mpropriedades que possam compromete a consecução ao reto 
,contaatado; 
;Real za tempestiVahlente no SICONV os atos e os procedimentos relativos formalização, erre 

	

09,•aeonipuhámtnto, prestação de-contas e informações acerca de tom 	de contas espc la1 do 
l`Con to de Repasse:esregistrar no SICONV os atos que por sua natureza o possam ser real nados 

Sistemarmantendp-os atualizados; 
,,XX10 1'.1ns urar:processo 'Administrativo apuratÓrio, inclusive processo administ ivo' disciplinar, •uahdoa 

teonslatado 'o :desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade ri execução clã et' -F ou 
'gestão financétit dó COriteausde Repaske,...ebmunicando,tal fato i CONTRAI" TE; 
RegYstrar, no SICONV o extrato da editai de licitação, o preço estimado p a Adminisfração 'ara a. 

,exe ção da serviçose a proposta de preço total drenada por cada licitante cot o seu respectiva NI2.1, 
,43 et ode homologação e adjudicação, o-extrato do CTEF e seus respectivos dithids, a ART, R 't ou, 
t, 11 do aplicvelf  TRT dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e `às boiei ns de 
iiie iSes; 
M tét.um canal de comunicação efetiVo, ao qual se dará ampla publicidade para,o recebimento peia 

:Unitp ilemagiiiestaçÕes dos cidadãos idaciiirtados ao convênio, possibilhond o registro de sugestões, 
telogios, solleitaçaes;reclarnações e denúncias; 

	

SACCAtkik: 0300 72,6,0101 (1eformeetles. recladlaçae,sugestars e el 	) 
Para pessats com 	auditiva eu de fala: 0800 726 2492 

`Ouvkloria: 0800 725'7474' 
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CALYA 	Contrato de Repasse 

1 

XXIV. Incluir nas placat e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumentdse referir à execução 
de obni.s de engenharittÁ informação sobre canal para o registro de denúncias, mtamaçães e elogios, 
conforrèe previsto no "Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Ob " da Secretaria de 
Comunicação Soéial da Presidência da República; 

XXV: Ao to 	ciência de ,qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos geos de Controle e, 
hávend fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar Ministérios Público 
Federa e Estadual e a Advocacia Geral da União; 

XXVI. Atend ao disposto nas Leis n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, d, 19 de dezembro de 
2000, e no Decreto n° 5.296. de 02 de dezembro de 2004 e IN MPDG n° 02, de 2a4 de janeiro de 2018, 
Jelativimente à promoção de acessibilidade das pessoas portadoras de deficencia física ou com 
'mobilidade reduzida; 

XXVII. 'Compáltibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de rireservação ambiental 
estadual ou federal, conforme o caso; 

XXVill. Preverkio edital',kle licitação as composições de custos unitários e o detalhamentokle encargos sociais e 
do BOI que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço, em c primento ao art. 7°, 
§2°, ira

'
lso II, dá Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993 dc a Súmula n° 258 do ribunal de Contas da 

União ou quando aplicável, da Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016, dada a utilização da 
modalidade contratação integrada e de orçamento sigiloso; 

XXIX_ Nos casos de trasférências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o isposto no Decreto n° 
7.983,1de 08 de'abril de 2013, e suas alterações, nas licitações que realizar, no o de contratação de 
obras bu serviços dc engenharia, bem como apresentar á CONTRATANTE d laxação firmada pelo 
representante legal do CONTRATADO dou UNIDADE EXECUTORA acer do atendimento ao 
disposto no referido Decreto; 

XXX. Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos te a da Lei n° 10.520, 
do' 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n° 10.024, de 20ide setembro de 2019, 
obrigatoriamente a sua forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA p impossibilidade de sua utilização, vedada a utilização de orçam to sigiloso; 

XXXI. Publiár, em conformidade com a legislação vigente, o extrato do primeiro ou ico edital de licitação 
cm ate 60 (sessenta) dias, prorrogável uma única vez, desde que motivado o CONTRATADO e 
aeeito,pela CONTRATANTE, contados: 
a) Da data de assinatura do presente instrumento, caso não possua cláusula sus nsiva; ou 
b) Do aceite do termo de referência ou da emissão do Laudo de Análise Tónica, caso o presente 

wstrumento possua CiálISUi3 suspensiva. 
XXXII. Apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa ncedora da licitação, 

atestando que esta não possui em seu quadro societário servidor público da a va, ou empregado de 
emprega públiCa ou de sociedade dc economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade e 
fiscalização dessa obrigação; 

XXXIII. Registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e res ectivas propostas das 
licitações, bem como as informaçoes referentes às dispensas e Inexigibilidades; 

XXXIV. Inseri!, Auand9 da celebração de contratos com terceiros para execução do bjeto do Contrato de 
Repasse. clábsula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos seridores dos órgãos ou 
entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e extehm, a seus documentos 
exeOtros contábeis; 

XXXV. Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas ( 1S), a regularidade das 
emprisas dod profissionais participantes do processo de licitação, em e ciai ao impedimento 
duroIas em contratar dom o Poder Público, em atendimento ao disposto na Po 'a CGU n‘516, de 15 ir  
de rif çb de 2010; 

XXXVI.. Cot) itar ,no ,Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — S1C F a regularidade das 
'emprsris dou profissionais participantes do processo de licitação, em es ceial ao impedimento 
daquèlas em contratar com o Poder Público, sendo vedada a participação na lie' ação ou contratação de 
empresa que consta como impedida ou suspensa; 
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• 

• 

XXXVII. 'Caffsdáár bd Cadaitto Nacional de Condeoações Civis a.regularidade das empr as dou profissionais 
'Ntrtiéi¡atitcs.dstr procetso de liCitação, to que tange a registro de ato de impro dadeadminbt tiva c, 
inelegibilidadaspliervitionaddpeto Cónselbo Nadonal de Justiça; 

')Dc.XXVIII., ,Apreseptar i.CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento conte do inforilaça sobre 
;tr'exevçãcr (bico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da utili ão da contrap ilda, 
.cohforrne• art. I? da tronaria Interministerial MPDGIMFICGU n° 424, de 30 dezembro de 016.e 
lutas al erações; 

kxbt. ,Respo sabilriaKte Pela'conclusão do empreendimento quando o objeto do Conto de Repasse rever Ia 
iapçnas sua, excctIgo parcial e for etapa de enipreendimento maior, a m de assegu •r sua 
'Rine io alidade; 

,,X1., .Divul r;em,qualotter ação-promocional relacionada ao objeto dou objetivo do Ç  onlratd.de Re sse, o 
morna 'Programa, a ofigem do recurso,,o valor do repassee o nome da CONT TAt4TE e dó. est& 
.dó °Piogfunta, domo entes' participantes, obrigando-se o CONTRATA O dou UNI t ADE 
,.EXECUTORA .b. comunicar expressamente á CAIXA a data, forma e local nele ocorrcrà ação 
:prorbdidfiãl, conCanteeedéracia minitfia'cle 72 Horas, Sob peitada suspensão da ibemção dos re (RW5 

pil tf inane iros:obs pforadas as Iiinitacoek impattas pela Eleitoral n" 9:504. de 30 de s embro de 1997* 
•,,.CI.1, t.eam , oineter-se a utilizar a assinatura do Gestor chi Programa acompanhada 	marca do 'G •vemo 

Fedel nas putilicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as II ilações linpdà pela 
Lei El Meai n° 9.504•de 30 de setembro de 1997; 

XLII.. 'ReSpdhlersolidariamente, oS entes consorciados, no caso da execução do 5objeto contraiu • 1 por 
consórciá'gáblkos; 

XLIII,, sApliut, no SICONV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de Repassecm çad meta, 
9-ig potwanç,a, se o' pazo previsto para. sua utilização for igual ou superior a nt Más, e raali ar os 
,pagarnentps de, despesas do Contrato de Rapasse também, por imerniédio do S ONV, observa as á 
'dispOSiçbes contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento; 

XLIV.. ',Estar tiente dd 'que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar a Ira t crrncia dos re ursos 
`firialiceiedporela repastados parir a contawinculada ao instrumento, bem cot os "seus rendi ntos, 
parir unta nitica tia União, caso os recursos não sejam utilizadot no objeto da nsferéncgia pel prazo 
de i MI dia.sr 

nyk rEstardiate de que a CONTRATANTE está autorizada'a efetuar o resgate dós siIdos remanesce tes da ,conta izioettIadet ao instrumento, nos casos em que não houver a devolução tios 'recursos no prazo 
preiiis ; 

XLVI. Estar. ente sobre a não sujeição -ao sigilo bancário, quanto a União e respecqos órgãos de co trole, 
,por se 

t  

ratar de recurso públich;  
XLVII, .Dar ciencia da ccfcbração dotoutrato de Repasse ao conselho local ou instanc" de controles° ial da 

'área vinculada' a° programa de-governo que originou a transferência, quando ho er; 
XLVIII. Divul ar cm sitio detraído° institucional as informaehes referentes a valores d volvidos, bem c mo a. 

chtba a. dévoluçãci. rios casos de não execução total do objeto pactuado, e 'tinção ou rasei o do 
• ins104 ehtb; 

XLIX. Dispo ibilizar, ?in sitio oficial minternet; ou, na sua falta, em sua sede, em 1°411 de fácil visibi idade, 
consulta ao enato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, ' elo Menos, o oiti eto, a 
finalidade, os valorakrasOatas de liberação e o detailtamento da aplicaçãe'dos cufso's, bem coito as 

.contraiaçxões rejmilallas paia a, execução do objeto pactuado, podendo ser s riria a publicação na 
interri'f pela Inserção de linkta página oficial do CONTRATADO dou UNO E EXECUTORA que 
poStibilitelfeesto direto aci Fartai de Convênios; f 

L .InCIrc Wobriga!toriedatle de contabilização e guarda dos bens remanescentes e anifestar comprcmisso 
xl, uti 1740° dps bens,  para= assegurar a continuidade de programa governam tal, atando citas as 
"rder °•iretrizes de utilização; 

'Ll. ‘Respe ar,, nal figuráde seus titulares, na medida, de seus atos, competásteias e atribuições o. 
:CON RATADO e Sólidariamente, quando for o caso, a UNIDADE EXECWOÉtA. por desvio ou 
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CAIXA 	Contrato de Repasse 

Malversação de,  recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou nesião financeira do 
instritmento; 

LII. Apresentar, via SICONV, o Plano de Sustentabilidade do empreendimento á equipamento a ser 
adquirido e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o compromisso assumido; 

L" (UI. Observig as conBições para reprogramação estabelecidas na Portaria Interminist4rial MPDG/MF/CGU 
424, d4 30 de dezembro de 2016 e suas alterações, e IN MPDG n° OZ de 24 de janeiro de 2018 e suas 

,atieraçOes; 
LIV. Tomar:outras providências necessárias boa execução do objeto do Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA TERCEIRA —DO VALOR 

3 — A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO dou UNIDADE EXECUTARA, até o limite do 
valor tios l'ecursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS fe de acordo com o 

411, 	
cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho. 

3.1 — O ÇONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida desErito no item V das 
CONDIÇÕES GERAIS, após o desbloqueio dos Recursos de Repasse e previamewe ao pagamento dos 
fo' ~Cedo* ou preStadores de serviços, de acordo com os percentuais e as condições estabelecidas na 
;legislação rligente ú conta de recursos acocados em seu orçamento. 

3.2 —'Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinadqs ao presente Contrato 
Repaissá, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobOmento por fontes de 

recursos e elementos de despesa. 

3.3 —. .Reculsos adicionais necessários à consecução do objeto do presente Contrato Ce Repasse terão o seu 
'aporte sob tesponsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

3.4 — Todé a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na finta vinculada a este 
Contrato dá Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas bancárias, 

CLÁUSULA QUARTA — DA AUTORIZAÇÃO PARA INICIO DO OBJETO 

4 — O CONTRATADO dou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento,imanifesta sua expressa 
Concordáriçia em•aguardar a autorização escrita da CONTRATANTE para o início lia execução do objeto 

4110 	deste Contrato de Repasse. 

4.1 —A autorização ocorrem após a finalização do processo de análise pós contrai 'N e, para Contrato de 
Repasse eliquadmdo no Nível I ou 1-A, o crédito de recursos de repasse na contÇ vinculada, conforme 
diretrizds da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU 424, de 30 de dezeMbro de 2016 e suas 
alteraçãe4. 

,4.2 Eveluar execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de 
medição pira liberafpo de recursos até .a emissão da autorização acima disposta. 

4.3 — Cjso a co 'tratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRAI' DO dou UNIDADE 
,.EXECUTARA d ara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a, iberação dos recursos 
somente Morrerá ás finalizado o processo eleitoral a se realliar no mês de outubro considerada, inclusive, 
a eventual ocorre' ia de segundo turno, cm atendimento ao artigo 73, inciso VI, ali .ea "a" da Lei n° 9.504, 
do 30 de sctditibro de 1997. 
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ditlf-gUliA '.QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E bESBLOQUEI S DE 
l . " 
..UCYRSQS 

:5'..•!.A otecéçãO do -bjeto •será acompanhada e fiscalizada° dç forma a garantir te, regularidade ti atos rf 
'pratiOacros e' a sua erra 6ccuçãóirespondendà o CONTRATADO erou UNIDA EXECUTORA pelos 
ilartbs icaqadba a t reeirils, dédolientes dc culpa ou dolo na execução do inst ento, não xale Ido a 
Ychponsabilízação cla' CONTRATANTE por inconformididés ou in-egulari des praticadas pelo 
itpiligATAÉ)0 elçp UNIDADE EXECUTORA, salvo nos Casos em que as falhasNdecoirerern de o issãO 
de responsikbilidadOtribuida à CONTRATANTE. 

5.1 ble-acdmpanhoniento da execução do objeto serão verificados: 

• 
) - A comprokPação jia boa e regular aplicação dos recursos, na forma dá legislação aQicável; 
jt -' ák* cOmpatibilkdade entre -h execução do' objetei, o que foi estabelecido ncq plano de traball o, os 
'desembolsos e pagaipentos,fonforme os.cronogramas apresentados; 
11I.- A regbiaridade:tlas iiiibeirriações registradas pelo CONTRATADO no stcpNv;: 
IV -fo culnprienenth das metas dó plano 'de trabalho nas condições estabelecidas; 
'V -KconforMidade financeira. 

51 A thIsITRAT,ANTE-  comunicará ao CONTRATADO eiou UNIDADE EECUTORA qua qtier 
*regularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem téchica apurados du tte h 
'execução .do inst mento, suspendendo o desbloqueio de recursos, ficando estatielecjdo o prazo e.30 
XfrInta) aNs para anearbento ou apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser pro •gado 
pot igual 4erteda. 

ssx Cb TRATANTE reportará decisão quanto à aceitação,ou não dás justificati4as apresedtadas c, elor 
'O çaso; `ficará" procedimento de apuração de dano ao erário, ensejando registe° de inailimplèn ia no, 1 . . ,. 
'SICONV p imediata instlitireão de Tomada de Contas Especial. 

iSA.,.-4- ►  liberaçãO ta recursos financeirOs obedecerá ab cronograma de desemb4o previsto no 1'I o de 
Trabalho ,e será fealitada sob blocideio, respeitando a disponibilidade financeira oh,  Gestor do Programa e 
.ateMlidas>.s bldgehàias cadastrais vigentes. 

1 :5X. lr.-A ibti-açãode recursos deverá ocorrer da seguinte forma: 

Nr-  rara i strumen s enquadradosnos: 
tal filiVels e Nk, p ferenciaimeote cm parcela única; e 
b) Níveis‘l I e III„-ip no mínimo (três) parcelas, sendo que a primeira não poderá kxceder a 20% (vi te por 
cento) dáiyaior global do ihstrurnento. 

11 --A litleracto da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à: 
•-a):é..  oncitlião da adálise rédnIca e aceite do processo licitatárié Pela CONTRATANE; i 
bLAdjaqhência no' CAUC,do CON'T'RATADO que possui até 50.000 habitantes que eslava `inadfm lente 
no -momOrnda oginatura' do presente Contrato de Repasse, caso a operãção se vin'etilatla an'ex rêicio 

Algemeis() de 2018 mi 2019. 

III r- Pá& a liberhção 'das demais parcelas Ét CONTRATADO deverá .estar ent situação regular om a, 
exeelicSeltkffianci'de Trabálhd. coiro executão de no mininio 70% das parcelas libepda•anteriorment 

9 

j7:§41 oo t s mião 

SACÇA 1M: 0890 726 0101 (informaçOes, reclamaçOcs. augestOts ceio/$(5) 
rao'pessoas èaordeliciEncla audlliva ou da fala: OSOO 726 2492 

Ouvidoria: 0800 7257474 
rait2.g.w:br 



CAIXA 	Contrato de Repasse 

— Não haverá a liberação da primeira parcela de recursos ao Contratado qud possua instrumentos 
apoiados com recursos do Governo Fedem] sem execução financeira há mais dc 180 dift. 

5.5 - O crortógrarna de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em conspnáncia com as metas 
e fases ou e apas de dxecúçãd do objeto do instrumento. 

5.6 • Após comprqvação da homologação do processo licitat6rio pelo CONTRATADO, o cronograma de 
apSembolss deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabeleeidmo referido processo 
iicitatório. 

5.7 —A autorização dc desbloqueio dos recursos creditados na coma vinculada ocorrei% condicionada a: 

Ernissaq da autorização para início do objeto; 
- Apr*ntação do relatório de execução compatível com o cronograpa de desembolso 

"aprovado„ devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO! e/ou UNIDADE 
EXECUTORA; 

mentimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interministeriah MPDG/MF/CGU n° 
424, de 3d de dezembro de 2016 e suas alteraçóes; 
IV - Comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UN1DADEXECUTORA; 
V — Apresentação do termo de recebimento provisório da intervenção, nos termos ¡lo art. n° 73, inciso I, 

`alínea -a" da Lei 8.666, de 21 de junho de t 993, para o desbloqueio da tlitima parcela de recursos; 
.5.7.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e 
•fiscalizaçlo da obra deverá assinar e carregar no SICONV o relatório de fiséalização referente a 
'cada medição. 

5.7.2 - O' CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e ok serviços realizados 
atendem 4os requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificaçOes técnicas dos projetos de 
entenhariA aceitoso. 

5.7.3 - • execução física será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da Portaria 
InterminiSterial MÉDG/MF/COU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas aperações. 

5.7.4 — A áferição da eXecuçâo do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada kir meio da verificação 
tia compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de Trabalha 

5.8 — ti instrumento será rescindido ria hipótese de inexistáncia de execução final:eira após 180 dias da 

411 	liberação 4 primeira parcela ou sem comprovação da execução financeira por mais:de 360 dias contados a 
,partir do último desbloqueio de recursos. 

5.9 —Os prazos de que tratam os itens 5.4.2 e 5.8 da Cláusula Quinta do presente Contrato de Repasse: 

I - deverão ser suspensos nos casos em que a inexecução financeira for devida a atraso de liberação de 
parcelas tklo Concedeste ott pela CONTRATANTE, ou nos casos em que a paralisio dá execução se der 
Kr determinação judicial ou por recomendação ou determinação de órgãos de controre; e 

II - poderio ser prorrogados, desde que sejam devidamente motivados, que não fiqlcaracterizada culpa ou 
inércia do CONTRATADO, nos casos de que trata o inciso III do § 3° do art. 27 da arcaria Intemdnisterial 
MPDQ/MF/CGU á' ;424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alteraçaes, e que seja autorizado pela 
CONTRATANTE. 
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5.10''— Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade à execução dos Contrat 5 de 
,Repasse firirladOs pelos seus antecessores. 

3':I I --A ulikapo delecutsts• .çonttato de repasse para pagamento da remuner4ão variável, can orme 
prey'dsto 11 Lei das Estatais:.(Lei e 131303. de 2016), é permitido somente nos casos cal que os preç s dos 
lfens pa dilfia Orçamentária cfo OTEF, aceita na VRPL - Verificação do É esulfado do Pr cesso 
IliCitatõrib„con„espopdam aoslimites máximos, incluindo a remuneração variável. 

CLAUSII A SEXTA — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E '.fINANCEI RA DOS 
RECO S 

As de4pesas „com a exeçução do objeto do,presente Contrato de Repasse corrgão A conta de te ursos 
aliais nos respectivos orçamentos dos contratantes. 

6,1— emissão do t mpenhó phiriadual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com 'determinação esp cifica 
'do',Pestor toérograma; cotn incorporação ao presente Contrate) de Repasse mediantejApostilamento. 

6.2,— À efiekia deste Instrumento está condicionada ,à validade dos empenhos,-que é determina a pot 
instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o presente Contrato de Rcpass tica 
hiftomaticamente extinto. 

— Nix caso dé perdi da validade dos empenhos por 'motivo de cancelamento de Restos a Pa r, o 
quantitativo lisicchTinancelro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que ap sente 
fâncignal idade. 

CLÀ.USULASÉT[MA — DA ÊXECUÇÃO FINANCEIRA 

2"— recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constans do Plano de T balho 
para 'ipticasão 'no• mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Intermini teria' 

IMPDGIM /CGU 424, de 3011e dezembro de:20I6 e suas alterações, vedada suam:filiação em Tina idade 
,divertrcla pactuaderneste Iiistruthento. 

1.1 A programaçáo e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, desacordo com a riat •eza e 
aronte delecursos,,se for o caso. 

72—Ante di refilizaçãO dê cada pagamento. o'CONTRATADO ciou UNIDADE }J.( ECUTORA inclt irá no 
1SICONV; no miniino,,asteguihtes infórmaçoes: 

I - A degibaçãodo recurso; 
IÌ - O nome etNP1 ou CPF do fornecedor, quando foro caso; 

111 - O contrato a que se refere o pagamento realizado; 
nttá4  etapa oet fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 

V -Infottitações dás notas'fiscais ou dotunientos contábeis. 

,75 — ,O;s' pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta baniria 'de titularidad dos 
'foinccedpres e guiadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento no,5casos eitadovabal o, em 
nUe o. ci•Odito 'poderá', ser realizado cm conta bancária de titularidade do própep CONTRRTAD a ciou 
UNIDADE EXECUTORA,devendo ser registrado no SICONV o beneficiário final:da despesa:. 
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• 

aj iloratcedd autoridadentáXiala do Gestor do Programa; 
O) No ressarcimento no CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pag entos realizados às 
pr:áprias c,u,sias decorrentes de atrasos na. liberação de recursos pelo Gestor do Prágrat a e em valores além 
çla contrapaltidavadnada. 

7.3.! ,—,E,:c4pcidnainferae4cderá ser realizado, uma única vez no decorrer da' vigénei4 do presente Contrato. 
de RepasseJpagamen,lo a pessoa fisiàqbe MO possua conta bancária, desde que penai Ida a ideráificação do 
berteficitirici pela CONTRATANTE, e observado o limite de RS 1.200,00 (um mil duzentos reais) por 
fornecedor Ou prestadoraiserviços. 

7",4 —"Oà i1eZur4os transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para 
perfeRlo anferioroujposteriot 'à (Agencia dó presente Contraio de Repasse, perm 
dtespesasl pbstedóernéfire desde.  que eamprovadamenle realizadas na vigência deli 
bC11\11.)IcOgS GERAIS. 

7.5 — Os recursos transferidos. enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta 
previsto pd'k sua UtilizaçãO for igual ou ,superior a Inês, ou em.fundo de aplicação ii 
olfhPeração de Otereado,abertb 'astreada em títulos da dívida pública federal, quando 
rke9isia'pda prazo rnenortatá 1 mês. 

tinção dos recurso; creditados na conta vinculada ao Contrato de Re 
utomática; apókaSsirtatura pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXEC,  
desão a Rindo na ato de reguiariiação da conta, ficando o CONTRA 

EXECUTORA resporffiveI pélamplicação"crn caderneta de poupança por intermédio 
prOIstopara'etilizaçâo dos recursos trens feridorfor igual ou superior a 1 més. 

75.1 — Tdaqs,  os rendimentos proyenientes da aplicação dos recursos das contas ',untadas devem ser 
devrWidnd à ^conta única do Tesouro ao final ,da etetução do objeto contratad devendo constar de 
denionstrairvo especifico que integrará á prestação de contai, vedada a sua utilização. 

4 1.5'.3 .. NA.' ocorrênèia de perdas finanteiras decorrentes da aplicação dos recurso que cornpronibtam a 
execução do`objeto.contratual, fica o CONTRATADO obrigado, ao aporte adicional contrapartida. 

esposas efetuadas em 
ido o pagamento de 
rit`a no item VI das 

poupança se o prazo 
ceira.de. curto,prazo 

sua utilização estiver 

7.5.1— A 
prazcrserà 
Termo deg 

e, em fundo de curto. 
TORA do respectivo 
DO efou.ONIDADE 
SICONV;  se to prazo 

7.6 — EVehtuala;saidás financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, 
CoRtfalo de RepasSe, ineltiiVe os provenientes das receitas aderidas irai aplicaçãe/ 
t-éstittlidos Integralineitte à" UNIÃO FEDERAL, no prazo improfrogável de 30 di 

• 

	

	
Indicada fleta CONTRATANTE na época da resfituição, sob pena da imediata ias  
Comas Especial dó responsável. 

Cisão ou extinção 40 
daticeirasi  tICVerão ter 
do bventd, na Tormit 

uração de Tomada de 

7.6, 
rnstuutçã 
Pinica do 

'ts  s éasos.dé `descumprintento do prazo previsto no item 7.6, a CONT  
fiflanceita albergante da coma vinculada a devolução imediata dos saldo 
souroNgional. 

ATANTE solicitará à 
remanesdntes'à conta,  

P.7 — limPerao ser restituidos, ainda;todos os, valores transferidos, acrescidos de ju 
Onociaariainente, a partir Ia data do recebimento, na.  forma da legislação aplicável, no  

a) Quandi) não houver qualquer execução fisica referente ao objeto pactuado 
utilira0o rferecursps; 
b) .ttúrid for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c) 4iran t aâ for opeeSertfada, no prazo regulamentar. a respectiva prestação de co 
ii) (Qtran Eis recutia forem utilizados endesConformidade com o pactuado neste I 

12 
5.5cemiXA: 0100 726 0101 I in krmaçaca./celarnaçóes, sugeslóes e dag; ) 

Para pcssoas corri delkkancia au'ditiva Ou'de fala: 0500 726 2492 
Ouvidoria: 0890725 7474 

cehagov.hr 
27.44 v,0 IS micro 

os legais e atualizados 
seguintét dasôs: 

este instrumento nem 

as parciarou 
strumento; 
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CAIIXA Contrato de Repasse 

e) guando houver utilização dos valores resultantes de aplicaçoes financeiras em desacordoIn O 

dtabelecidó no item '7.5.2; 
frQuando houver impugnação dé despesas, se realizadas em desacordo com as asposiçdes do c trato 
celebrado. 

7.7.1— Na 'póteseavista no item 7.7, alinea "a", os recursos que permaneceram rai conta vinculad sem ra  
terem sido bloqu dos em favor do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTUA, serão devo vidos 
acrescidos to resultado da aplicação financeira nos termos do item 7.5. no prazo de até 36 d as do 
'venchnentd da vigéntia do Contrato de Repasse. 

7.7.2 — Nehipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada apresente funcionalidpde. a 
'devolução dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do 
•resültado 4 aplicação financeira nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 32dias do vencimeito da 
vigéncia contratual. 

41111 	7.7.3 — Na:hipótese prevista no item 7.7, alinea "b", em que a parte executada não apresente funcionalidade. 
,ez#  -os recursos liberados devem ser devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quita ao dc 

débitos para çom a,Fazenda Nacional, cora base na variação da Taxa Referencial ;do Sistema Espe ial de 
Liquidação e de Custódia — SEI-1C, acumulada mensalmente, até o ultimo dia niès anterior da 
devolução!de recursos, acrescido a esse montante de 1% no més de efetivação da devolução de recursos à 

.tonta única do Tesouro. 

1.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executthia será verificad II pela 
CONTRATANTE. 

7.7:5 - Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7.7.3, os valores devem ser devolvidos 
devidaniente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a'azenda Naciona , com 
base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custeia —SELIC, ac usada 
mensalmehte, até &último dia do més anterior ao da devolução de recursos, acresci ? a esse montante e 1% 
no més de, efetivação da devolução de recursos á conta única do Tesouro. 

7.7.6' - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "c", os recursos devem ser devolvidos inclui do os 
.rerídimeneos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa Referencia; do Sistema Es Ia! de 
Liguidaçio e de Custódia —SELIC. 

7.7.7 — Na, hipótese prevista no item 7.7, alínea "d", será instaurada Tomada de Contas Especial, al m 

110 
	

.devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para aquitação de débit para 
com a Fazenda Nacional, cbm base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidaç o e de 
Custódia SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mès anterior ao da, devoluão dos r ursos, 
acrescidolesse montante de I% no més de efetivação da devolução dos recursos áronta Unica do T souro 
Nacional. 

'7.8 — Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualimção referente à v dação 
da SELte será calculada proporcionalmente à quantidade dc dias compreendida et)re a data da libera ão da 

-parceia'para o CONTRATADO e a data de efetivo crédito do montante devido na ciem única do Teso ro. 

CLAUSULA OITAVA — DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGE, CIA 
ttiNTRATUAL 

13 
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CAlkA Contrato de Repasse 

:8 - Os bons rentanescentes decorrèntes do Contrato de Repasse serão de propriedade/10 CONTRATADO 
•,c/ou UNIDADE. EXECUTORA, quandó da sua extinção, desde que vinculados á -,finatidade a que se 
;destinam. 

C),A.,USUL6 NONA- DAS PitERROGA.TIVAS 

CrGestqt dd Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as datrizes do Programa, 
cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Pium de Trabalho. 

9.1 i-Sempié-que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas &loco como propósito. 
do 'acompatihamento' e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do Contrato de 
Repos.4robIetvadas as normaslegais e regulamentares pertinentes ao assunto. 

- R prezrogativa,da União. por interrnédio do Gestor do Programa e da CONTRATANTE, promover a 
fiscabaçâo:fisiCo-financelia das atividades referentes ao Contrato de Repasse, benncomo., conservai:, em 

;qualquer biliótese, albculdade de assumir ou transferir a responsabilidade da execuçátído•bjeto, no caso de. 
sua paralisai ao ou de fato relevafite gila Venha a ocorrer. 

9.3-...Xs, informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, finalizado e de prestação de 
„tontas, inclusive àqueelasyreferentes à movimentação financeira dos instrumentos, serie publicas; exceto nas ° 
hipóteses le.gaikcle 'fiscal e bancário e nas situações classificadas como del  acesso restrito, consoante o 
ordenamento jurídico. 

CLAUSULA DÉCIMA- DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

11:5 - Obriga-se o CONTRATADO eiou UNIDADE EXECUTORA a reglIstrar, em sua contabilidade 
ralialtdrec érn conta específica do grupo vinculado ao .ativo financeiro, 'os *ursos recebidos da 
iCONTRATANTE,,- tendti como contrapartida conta adequada no passivo finanZeiro, com sUbcontos 
idén:Meando brónttatd dê Repasse e a:especificação da despesa. 

t0.1 - As tatuas, recibos, notasliscais e quaisquer outros documentos comprobatkios de despesas serão 
penSitidos-coi nome.do'CONTRATADO dou UNIDADE EXECUTORA, devidamer0 identificados com o 
'nome do Programa é o'nomão` dó COntrato de Repasse, e mantidos em arquivo, emibrdem cronálógica, no 
Próprio local em ttuefordintbntabilizados, à dispbsição dos 'órgãos de £ontrote berrei e otternO, pelo mut 

• 
fiNadd tio Concito dé'RepUse. 

k0.1.1.,-X)talTRAtADO dou,UNIDADEEXEC[ITORA deverà disponibilizar dias dos Ciamproímntes' 
c dcspesres ou de outros documentos à CONTRATANTE'sempre que solicitado. 

tLAUSULA.DÊCIMA PRIMEIRA-DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

! -A Prestação.dC C4nias.réferente aos recursos finànceiros deverá ser apresentadal CONTRATANTE no 
brazo désCriió no nem vrant CONDicõES GERAIS. 

] 1. f - Quancio a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá 
o'praao'nthxkmwde 45 dias para sua apresentação. ou recolhimento dos recursos, incheidos os rendimentos da 
ap:licaçãopo mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC. 

14 
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Contrato de Repasse 

nein 
NTE 

órgão' 
unto c 

r1.2 — Case o CONTRATADO dou UNIDADE EXECUTORA não apresente a p 
devbrir.os 'recursos nos t4i-mos do Itera anterior, ao término do prazo estabelecid a  
ferrará aloadimplptéle no SICONV por omissão do dever de prestar contas e com 
'de contabilidade artaptico, pata fins' dè instauração de- Tomada de Contas Especial 
vadoçficare outras medidas para repara& do daíto ao erário, sob pena de responsabiliz  

tação de conte  
a CONTRAT 
icará o fato a 

b aquele num 
ção solidária. 

C13 — Cabe ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos provenient 
Co'nfralos de Repasse firmados pelos seus antecessores. 

I .5.1', Ni impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar à CONTATA TE, es  
inserir no SICONVIdocumento'coth justificativas que demonstrem' o impedimentdre as medidas ad thdn  
poça o resguardo do patrimiiilio público. 

ri 3.2 — quando a ina¡loSsibilidad& de prestar ~tas 'decorrer de ação ou omissâtti do antecessor. 9  novo 

• 	
administrador sblIciiara a instauração de Tdmada de Contas Especial. 

11.3.E — 	caso fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRAI; 
EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejado o' 

duitifIcativ'as à CONTRATANTE, para aatise e' manifestação do Gestor do Program 

'CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS E 

2 2.*  j-lavqn1 a. cobfança de tarifa extraordinária do CONTRATADO dou UN1D 
.seguintes çasos em que esses) der(cm) causa: 

RAORDINÁR AS 

E EXECUTOR nos,  

Descri0 a Custd'Unitário — Néiel 1 

ReariálisUo Piam; de Xrabalho RSII .400)30 
,Verifica 	dd RdultadèS do Processo Licitatório inapta ou 
repelida I 

RS 	,000,00 

Manutentço 
financeira,

aolde catrato, cobrada mensalmente após 180 dias 
sem exec 

	
ã R.$11.000.00 

Visita ot4istoria /n 'Kg em quantidade superior à prevista no 
Art.54 dloortaria Interministerial MPDGIMF/ CO U a° 
424/201daSuas arteraçats 

R4.500.00 

RealsertuS dePCU ott TCE 800,00 
R4 1.709.00 Alteraçã&de effinograrna 

AtualizaUo de orçamento R 2.400,00 

Exclusal de meta R 3.500.00 

Ajustes no projeto. 0,00 

Reprogrdmação de Remanescente debbra 
Includo'de rpeta 

R.15, 00+3 ,00 
0,00 

AlteraçãWe escopo R 9.000,00 

DO eteu UN11 ADE 
Nilo de docume tos e' 

5 os.  

iâ.1" 	7'Os 	,valores 	dos 	serviços 	acima 	constam 	em 	ta ela 	disponível 
InIn9Avvkw.tianeíamentmov.brincesso-a-in fornutamtlieitacoes.e- 
contratosterp&ncramentel 8 lici_aer101 termo-unicode-credenciamento ara-06. driview. 

SXC CAIXA: 0300 726,0101 (inforria0es, reelanisOsts. sugestaes 
Para pessoas com deflekánia auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouéidorla: 0800 725'1474 
coixã.govár 

`27.941 0113'rnisro 



CAllArA 	Contrato de Repasse 

12.2- O copprovante dc pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à CONTRATANTE previamente 
à realização do serviço. 

:CLAUSUL.4, DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA 

I 3: -Os serviços dc auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e extemàda União, sem elidir 
-a competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO e/ou UNID:k DE EXECUTORA, 
•em conformidade com o Capítulo VI do Decreto n°93.872, de 23 de dezembro de 1986r 

13.1 ,- E-  liyte o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle !terno ao qual esteja 
subordinada'a CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fat5s relacionados direta 
ou indirelarrtente com o Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando em 
missão de fitcalização ou auditoria. 

• 
13.2. Em sendo evidenciados pelos órgãos de Controle ou Ministério Público veios insanáveis que 
impliquem 	. ulidãde 	Licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar as m4lidas administrativas 
necessárias  recomosição do erário no montante atualizado da parcela já aplicadas  o que pode incluir a 
Yeversão d aprovação da 'prestação dc contas e a instauração de Tomada 4e Contas Especial, 
independentemente da comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Minitério Público. 

iCLÁUSUCCA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES 
CROMOCIONA IS. 

-14 - =É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo inDdelo fornecido pela 
CONTRA 'ANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no jrazo de até 15 dias, 
,c'ontados a 	ir da autoiização da CONTRATANTE para o início dos trabalhos, 5014 pena de suspensão da 
:liberação 	recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n°  9.504, de 30 de 
.s'éleinbro' 	[997. 

• 
14.1 ..-. Ein qualquer ação prontocional relacionada com o objeto do Contrito de Repasse será 
tibrigatort ente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do Prograita, tem corno o objeto 
de aplicação dos recursos, observado o disposto no §1° do art. 37 da Constituiçã6 Federal, sob pena de 
su.iperisão da Iiberdção dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 
9.504, dc 0 de seteinbro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DA VIGÊNCIA 

IS - A vi ténia deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-sor  no prazo descrito no 
item VI d s CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da 
CONTRA,TANTE,, conforme o disposto no Art. 27, Inciso V e § 3°, da Pbrtaria Interministerial 
11PDGMF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 - O lntráto dê Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, 
ficando 	participes responsáveis peias obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, 

16 
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não foi cons, Brada 
S termos especai ados 

decisão final. 

passe, a desisfén ia'da 
CUTORA ara a 
e a devolpeào de todos 
igor. 

citarA Contrato de Repasse 

igualniente, bs beneficies adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Prtaria InterMini terial 
MPDG/MF/CGU n° 424, de 130 de.  dezembro de 2016 e suas' alterações, e dernaisporrhas pertint tes à 
matéria', 

1‘.1 —tonstitui rnot(vo'para rescisão do Contrato de Repasse o descurnprimento de tivalquer das clásisulas 
inctumlps. rfarticuiarmente quando constatada pela CONTRATANTE: 

I - A utilizatk6 dós recursos cm desacordo como  ,Plano db Trabalho; 
Il - ineki4if.riCia de execução fthatic‘ira após 180 dias da liberação da primeira par4a ou após 360 d as do 
DItikardeSliololtleio de teclirsoss,  à exemplo do descrito na. Cláusula Quinta, itemI.8, desde que não se 
enquadre`nas hipdtests de tiispensão ou de proírogação do prazo, nos termos do item .9; 
11L- A faliiáide ou ior,prreção de informação de documento apresentado; 
IV -A verificação dcqualquer circunstancia que enseje a Instauração de Tomada de dpntas Especial; 
7V —Não atOlimento ao disposto no inciso XXX do item 2.2 do presente instrumento] 

0110 	,16.1. =•AgeScisão,t1o` Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que nham siçlo,ps valores 
restitutelqslthião gederal'deVidàmente corrigidos, ensejará a instauração de Tornad de Contas Espoe ai. 

CLAUSUWDECIIMA SÉTIMA— DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 

(5 — iA 'sté.neia de restrição do CONTRATADO dott UNIDADE EXECUTO 
óbieft,à cel bração dó presente instrumento, em razão da décisão liminar concedida 
no contra doltepitsse, a qual autorizou a eólebraçao deste instrumento, condiciona 

17.1 — Ai a que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de 
àçrcrou a deeiSão judiCial 'dêSfaVorável ao CONTRATADO dou UNIDADE EX 
destdastit içaddot.efeitaida'respectiva limihar, com a rescisão do presente contrai 
oS recurs que eveátuármetue tenha recebido, atualizadós na forma da legislação em. 

• 
CLAUSUI,A DÉCIMA OITAVA — DA ALTERAÇÃO 

— O 	ente Contrato:de Repasse poderá• ser alterado mediante proposta, cie damente formali da e 
juislificatt a ser apresentada,  t CONTRATANTE, em no mínimo 60 (sessenta) as antes do tél-nli to da 
vigênpia, edada a alteração do objeto. 

18.1 —A 	to 
Por 	

prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência d' atraso na liberaç 
Iglitliàs Por respoifsabilidade do Gestor do Programa, será promovida "de ofício' pela CONTRAT 
;Mima ;a1;1 períodp',do ttraáo VeritiCado, fazendo disso imediato comunicado CONTRATAD 

UNI15/*EXECttfORA, 

182,— A, afteraçã6 contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será fita por meio, de CfniO 
AkiliNkl, 'fitando a 'peja:ação dos recursos de 'repasse sob decisão unilateral exelusi, dó órgão1' rego° 1  ável 
'pela tonc rak dà pabliá eni execução, 

vedada ,l as alterações do objeto do' Contrato de Repasse e da Contrapartida que resulte em v lores 
ou superiores aos limites minimos'e máximos definidos na Lei de Diretri Orçamentárias. 

o dos 
NTE, 
dou 

interier 

ti:4'0So IA DÉCIMA NONA— DAS VEDAÇÕES 

SÂC CAIXA: 0800 726 0[01 (inforrnaslIcs, reclamações, sugesAcs o cioitaS) 
Para pessoas som &Adiada auditiva olf dá fali: 0800 7262492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
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CAIXA 	Contrato de Repasse 

19, — Ao CONTRATADO é vedado: 

1 	Reformular os rojetosde çngenharia das obras e serviços já aceitos pela CONTRATANTE, inclusive 
para 9s casos e que tenha Sido aplicada a Lei no. 13.303, de 3Q de junho de 2016; 

11, 	Realizar repro 	açães decorrentes de ajustes ou adequaçOes nos projetos-de engenharia ou nos 
Itniiqs Lie ref réricia de serviços de engenharia dos instrumentos enquadmdol nos Niveis ire 1-A, 
tonfdrrne o'di4bStrirtO §4°  e no or do Art. 60  da Portaria interntittisterial MPOOMF/CGU n°424, de 
)0 déde-zembr'p de 2016 e suas alterações: 

Ia: Realezar4espepas alittdo de taxa de administração ou similar; 
IV., l'Pagt a' ualskierstitulo, servidor ou empregado público, integrante de quadro 4 pessoal do órgão ou 

lentid de pelb4ca: da Administração Direta ou Indireta, salvo nas hipóteses previstas em leis federais 
fespe&icas e na Lei de DireffizesOttramentárlas; 

V. tUtitiar, ainda 'que em" caráter emergencial, os recursos para finalidade diveka da estabelecida no 

•
iiristalmento; 

,)0, ;,Rcalizar despesa em,  ata anterior à vigência do. instrumento; 
VII, 'Efet ar pagarnento,em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o kto gerador da despesa 

ienh .ocorriab durante a vigência do instrumento pactuado; 
VIII, Rea ia!' desliesis com taxas bancárias, maltas, juros ou correção monetária; inclusive referentes a 

'pa 	cintoseu `recolhimentos fora dós prazos, exceto no què se refere is multas .e aos juros, 
kte rrentes- dt atraso na transferência de recursos pela CONTRATANTE, e desde que os praz& para 
ipag mento e *s percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

!X. Tm ferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres, exceto 
par creches c escolas para o atendimento pré-escolar, quando for o caso; 

X. 	Rea izar dêsFiesas corri publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo iti de orieátaçao social,, 
ala ' al não èoristern nomes, símbolos ou imagens quecaracterizem promoção pessoal e desde rine,  C 
pre istat no p Imo de trabalho; 

XL, c,Pa , a qualquertfudo, a empresas,privadas que tenham em seu quadro socieGrio servidor pfiblico da 
',ali au empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, ijo órgão celebrante, por 
áeryiças presiados:ineltiáivè &mita:011a, assistência téedica ou assemelhados:: 

XII. 'Utifizar os récurSes do' presente Contrato de Repasse para construção de bem 4ue desobedeça a Lei n" 
%.454,:de 1977; 

Rti i. Aptoveitgr rendimentos dos recursos do Contrato de Repasse; 
;XIV: 'Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro como contrapartida; 
XV A A(ttar o reRime de execução direta; 
XVI.; :Utk iza7 licitação cujo editai tenha sido pbblicado antes da assinatura do presOte Contrato de Repasse 

110 	
duidà érniísib Laudo de 'Análise Técnica, que consubstancia a análise técnica te engenharia e a análise 
4,dokunentalAe objetb'queenvolva obra., 

XVI Ì. Utilizar CT$V,gxclusiVo para-aquisição de equipamentos ou para execução ci,¡ custeio, que riflo atenda 
disposIce no art. 50-A da Porlalia interministerial n°  424, de 30 de d&embro de 2016 e suas 

--aiierações. 

„CL'KUSDLA VIGÉSIMA—DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS Ct3MUNICAOES 

20 —0s-pacumentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contralb de Repasse deverão ser 
aprEsenthdos cm origina/ ou em cópia autenticada. 

20.1 —M'cornunicações-defatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão considiradas conto regujarrpente 
`feitas .se inseridas no SICONV ou entregues por carta protocolada, telegramàí fax ou Correspondência 

51.17,41:NO1 	icro 

SAC CA MA: 0800 726 0101 (inferi:10)es, restrunx0es, sugestões e elogios) 
Paru pessods cern dcliciEnclabodiliva ou de fala': 0800 726 2492. 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
culxu.gov.hr  
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Portaieza  
à.ocal/pataj 

 

,26 	de  Agosto 	de 202 

  

AsSi 'tura a CO 
Nom 'MÁRCIO 
C•PF: 69:660.148- 

A maura do,CONTRATADO 
ÇALEZ 	Nome: TIAGO LUTIANI OLlv.1-1RA RIBEIRO 

CPF: 846.612.593-00 

Te`steMungas 

• 	N
ep

onie: ■ 	ridit, dá? 
.  

1.14.GL, 

¡CAMA Contrato de Repasse 

.t.Ietithita; etrn comprovante de recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES 
GRAIS: 

CLAUSUL}cVIGÉSIM, A,PRIMEIRA — DO FORO 

21 — Fiça-e4  ito sr foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES GERAIS, para dir..' ir os 
cunilitos'd orrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, pof mais privilegia(' "que 
sela: 

.E, par estatlêm assim justos e patuadds firmam este Instrumento, que será assina* pelas partes e 
re'stenittfilia4abáixo,4ptim,qut surta seus efeitos juridicos e tegãis, em juizo c fora dele,sendo c..%itrald 
lespeefivad6plas, qt.ie terão -o Mesmo valor do original. 

• 

,2.7T,Otrf.v61 8 micro 

SAC CAIXA.. 0800 726 0101 (informações. reei uoiaçOes, sugestaes e elogios) 
rara posou Com defidènela auditiva ou de falo: 0800 726 2492 

Ouvkloria: 0500 725 7474 
coNa.gov,hr 
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GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO BAURU - SP 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato de Repute ne 902348/2020, firmado pelo Municiai° de Rosucatu.SP, CNPI 

46.634.101/0001-15; Junto à Unha Federal por Intermédio do MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, representada pela Caba Económica Federal, CNPJ 

00.360.305/COD1-04; Objeto ria:apeamento asfáitico em vias centrais (bairro centro( do 

município de ticrtucktu; Programa DesenvoMmento Regional, Territorial e Urbano; Valor: 

R, 6131.720,20; doslrecursos: R$ 674.903,0% correria à conta da União no exercido de 

2020, UG 175004, Gentio 0001, Programa da Trabalho 15451221710730031, NE 

2020/TH01201, de P9/07/2020 e RS 6.817,20 de contrapartida. Vigência 20/08/2022 -

28/08/2020 Mordo Makoto Maga e Mario Eduardo Pardini Affonseca. 

Contrato de Repasse na 902 /2020, firmado pelo Munldpio de Badatu-S , 
46634.101/C001-15; Junto à DESENVOLVIMENTO REGIONA Unho Federal por intermédio do MINISTERIO 

representada pela Caixa Económica federal, CNPJ 
peamento asiático em vias centrais (bailia centro) da 0036(1.305/0001-04; Objeto ru a 

Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano; Vaiam município de botucatic Pr 
R$ 681.720,20; dos reclinei: 140674.903,00, correria à conta da União no exercido de 
2020, UG 175004, Gentio 1, Programa de Trabalho 1545122171E3730001, NE 
2020NE801201. de 09/07/2020 e R$ 6.817,20 de contrapartida. Vigência 20/08/2022 -
28/08/2020 Mareio Makoto Mitalta e Mário Eduardo Pardal Maurice. 

GERÊNCIA EX CUTIVA GOVERNO CURITIBA - PR 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

No Contrato de Repense na 890050/2019, Contratante CAMPAM, Contratado 
Município de PIRAQUARA/PR, 00U de 28/08/2020, seca., 3, página 59, onde se lá Mera 
contrap: 8.035,97, leia-se Alterai contrap: 8.681.82. 

CEVO ~MICO ALVES ODORO 
Gerente de Filial 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO FORTALEZA - CE 
i 
!EXTRATOS DE CONTRATO 

Contrato de Repasse na 899
I 
 2/2020, firmado pelo Município de Barreira-CE, CNPI pi 

12.459.632/0001-05; junto à Urdia Federal por Intermédio do MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONA representada peia Celsa Economia Federal, CNP] 
00.300.305/0001-04; Objeto imentacao, urbanização de vias e calçadas em diversas 
ruas na zona urbana do mun pio de barreira-ce; Programa Desanvolvirpento Regional, 
Territorial e Urbano; Valor. A$ 00400; dos recursos: R$ 767.341,00,  (ferrenho à conta 
da União no exercido de 2•UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
15451221710731013, NE 2020r 6800353, de 08/D6/2020 e R$ 12.659,00 de contrapartida. 
Vigência 26/02/2023 - 26 • 020 MARCO GONÇALVES GONÇALEZ e Antonio Alailson 
Oliveira Saldanha. 

Contrato de Repasse ri* 899 35/2020, firmado pelo Munidpio de Cascasel-CE, CNPI 
07.599.369/0001-20; Junto é U lio Federal por Intermédio do MINtSTERI0 DA CIDADANIA, 
representada pela Caixa Econ. 	Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto reforma de 
quadra poilesportiva das I 	de cristais, pitonitielras a do módulo esportiva da 
sede, no município de Ca 	(Co).; Programa Esporte„ Cidadania e menta; 
Valor: R$ 451.041,00; doa r 	os: RI 449.041.00 correra° à conta da Unia', no exercido 
de 2020, UG 180006, Usa• 00001, Programa de Trabalho 27812502654530323, NE 
2020N13800421, de 25/OS/21 1 e R$ 2.000,00 da contrapartida. Vigência 25/02/2023 -
26/08/2020 MÁRCIO GONÇAL GONÇALEZ e Tiago Lutiani Oliveira Ribeiro. 

Contrato de Repasse na 8" 30/2020, firmado peio Município de Massapé-CE, CNP] 
07.598.691/0001-15; Junto à 	• Federal por Intermédio do MINISTERIDA CIDADANIA, 
representada pela Caia E ia Federal, CNP./ 00.360.305/0031-04; eto construção 
de complexo esportivo, no l unkiplo de Massapé-ce.; Programa Esporte, Cidadania e 
Desenvolvimento; Valor; R$ 2 .250,00; dos recursos: R$ 238.750,00, corlerac à canta de 
Unha no exercido de UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
27812502654500023, NE 202 E800420. de 25/05/2020 e R$ 2.500,00 de contrapartida. 
Vigiada 26/02/2023 - 26 020 MÁRCIO GONÇALVES GONÇALEZ e Jato Megera 
Carneiro Albuquerque. 

GERÊNCIA ECUTIVA GOVERNO NATAL - RN 

muro DE CONTRATO 

Contrato de Repasse na 903174/2010, firmado pelo Município de Pa?azinho-RN, CNPJ 
0&113.631/0001-29; junto á Unho Federai por Intermédio do MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO REG 	representada pele Caixa EconevnIal Federal, CNPJ 3, 

00.360.305/0001-04; Objeto enagem da Rua Jogo Rabelo e apeamento asfaltam de ruas 
ne sede do Município de Pa nho/RN; Programa Desenvolvimento Regipnal Territorial e 
Urbano; Vaiam R$ 490.0013, ,„dos recursos: R$ 481.104,00, correria à conta da União no 
exercido de 2020, UG 175004 Gesqo 00001, Programa de Trabalho 15451221710730001, 
NE 2020NE$01530, de 20020 e R$ 11.896,00 de contrapartida. VIglijda 30/08/2023 - 

CO 28/08/2020 SILVIO JOSÉ CO EIÇÃO e Carlos Verlano de Uma. 

GERÊNCIA EXE UTIVA GOVERNO PASSO FUNDO - RS 

=ATO DE CONTRATO 

7/2020, firmado pelo Munidpio de Eudalo de Castro-RS, 
à União Federal por intermédio 	MINISTERIO 00 
representada pela Caixa Economia Federal, CNPI 

mentaçao asialfica em trecho de rua Mira de castro no 
trealri; Programa DesenvoMmarrto Regional, Territorial e 
dos reunas: R$ 238.856,00, correrão é denta da Unho no 
Gestão 00001, Programa de Trabalho 15451221710730301, 
020 e R$ 1.144,00 de contrapartida. Vigiada 3/103/2022 - 

AR01 BORRA e JAIME 010NIR ZWEIGLÊ 

A GOVERNO PRESIDENTE PRUDENTE - SP 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato de Repasse na 903 2/2020, firmado pelo Munkiplo de Mtrandópolls-SP. COMI 
44.438368/0001-70; junto à União Federal por intermédio do MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIO representada pela Caixa Económlt Federal, CNPI 
00.360.305/0001-04; Objeto apeamento asténica e sinalizaçáo viária diversas ruas do 
perímetro urbano de 	 / sp.; Programa Desenvolvimento Regional, Territorial e 
Urbano; Valor: R$ 248.400 	dos recursos: R$ 238.856,00, correria a COOU da Unho no 
exercido de 2020, UG 17•, Gestão 0001, Programa de Trabalho 15451221710730001, 
NE 2020NEI301538, da 20/1 2020 e R$ 9.544,03 de contrapartida. Vigência 28/08/2023 -
2l/08/2020 NOEL JOSÉ DE UZA e Everton Luiz Fernanda Sodarlodo. ESPÉCIE 

Contrato de Repassa ne 9/2020, firmado pelo Município da F1ór aulista-SP, CNPJ 
44.925.691/0001-00; Junto à União Federal por intermédio do MMISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGI() L, representada peta Caixa Ozono Federei, CNPJ 11,  
00.360.305/0001-04; Objeto campo de obras de pavlmentaçio asfál 	gulas e sarjetas, 
em ruas/avenkles do m 	lato de florida patillstalsp.; Programa Desenvolvimento 
Regional, Territorial e Urbe Vaiar: R$ 71N-000,00; dos recursos: R$ 7.306,00, correrão 
à conta da União no exe de 2020, UG 175004„ Gentio 00001, Programa de Trabalho 
15451221710730001, ME 2.r ONE801323, de 17/07/2020 e R$ 3.694,00 de contrapartida. 
Vigência 31/08/2023 - 3 20 NOEL JOSÉ DE SOUZA e Wilson Frólo Júnior. 

GERÊNCI EXECUTIVA GOVERNO RECIFE - PE 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato de Repasse na 902 2/2020, firmado pelo Munidplo de Jaboado dos Guararapes-PE, 
CNPJ 10.377.679/0031-96; 	o á União Federal par intermédio do Mi/41511Rn DO 
DESENVOLVIMENTO REGI 	representada pela Cela Económica Federal, CNPI 
00.360.305/0001-04; O 	pavimentageo e drenagem da Nas vicinais no munindo do 
Jaboetio dos Guarara 	 Desenvolvimento Regional. Territorial e Urbano; Vaiar: 
R$ 3.644.494,00; dos TEM 	R$ 3.636.494,00. correria à conta da linho no exercido de 
2020, UG 175004, Gesta 00001, Programe de Trabalho 1524422177K660001, NE 
2020NE801425, de 31/07 e R$ &CONDO de contrapartida. Vigêncitli 28/06/2024 Data e 
assinaturas 28/08/2020 Gano Freitas Gonçalves a Daniel Nascimento Pereira Júnior. 
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Contrato de Repasse ne 
CNPI 89.971.766/0031-27; 
DESENVOLVIMENTO REGIO 
00.360.305/0001-04; Objeto 
municiai° de eugénia de 
Urbano; Valor. 85 240.000, 
exercido de 2020, UG 17 
NE 2020NE801919, de 14/ 
28/08/2020 ELODIA MARIA 
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duffmm, pado ma miámos ao mdmaco ~Aram 
8/1~/mamdalambhhod, P400 Mato 05113~0102014 

Droorronto 	cfiettelemnr• mamem MP M 2.200: de 1417412007. 
. Inaltul a Ith••metora da amam ~km Irmaira - era-9410. 



RUBR CA 

Governo do Estado do Ceará 

Secretaria do Meio Ambiente - SEM 

Superintendência Estadual do Meio Ambient 3  - SEMACE 

LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSb N° 1473/2021 - SEMACE 

Validade até: 8/04/2024 

O Superintendente da SEMACE, no uso de suas atribuições, expede presente Licença, que autoriza a: 

Nome / Razão Social: MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
CPF / CNPJ: 0589369000120 
Endereço: Avenida Chanceler Edson Queiroz, S/N - Rio Novo, Cascavel- CE, 62850-000 
Município: CASCAVEL/CE 
Processo SEMACE: 2021-312470/TEC/LAC N° SPU: 03769460/2021! 

LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO, EMBASADA NO FORMULÁRIO AUTODECLARATÓRIO 
EM ANEXO, PARA IMPLANTAÇÃO DE PRAÇA PÚBLICA, GINÁSIO POLIEIPORTIVO, ARENINHAS E CAMPO DE 
FUTEBOL , COM COORDENADAS -4.115942387765271 E / -38.2238679498249 SINO MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

CONDICI0111ANTES: 

1 - A SEMAIE, mediante decisão motivada, poderá modificar os condi ionantes e as medidas de controle e 
adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: - violação ou in dequaç'ão de quaisquer condicionantes 
ou normas ledais; - omissão ou falsa descrição de informações relevant que subsidiaram a expedição desta 
licença; - graves riscos ambientais e de saúde; 

2 - Manter atualizado, quando couber, o Certificado de Regularidade lio Cadastro Técnico Federal - CTF 
atualizado, emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recksos Naturais Renováveis - MAMA, 
conforme Artiho 9°, inciso XII e Artigo 17, inciso II, da Lei Federal n° 6.938 de 1981 - Política Nacional do Meio 
Ambiente, sob' pena das sanções previstas no Decreto Federal N° 6.514 de 2Z de julho de 2008; 

3 - Para os diasos em que seja necessária a Intervenção em Área de Neservação Permanente — APP para a 
implantação 4o empreendimento, requerer à SEMACE, no prazo máxificio de 30 dias a contar da data de 
recebimento desta Licença Ambiental, a Autorização Ambiental para Intervenção em Área de Preservação 
Permanente — IAP  P, através de processo administrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quando se tratar de 
intervenção e4i. APP sem vegetação) ou no sistema SINAFLOR (quando se tratar de intervenção em APP com 
vegetação); ' 

4 - Esta licença não autoriza a supressão de vegetação, nem intervenção Cm Área de Preservação Permanente -
APP, Unidades de Conservação da Natureza, terras indígenas administradas pela FUNAI, QuilOmbolas e/ou 
Assentamentos Rurais (INCRA). 

5 - Submeter à prévia análise da SEMACE qualquer alteração que se faça n essária no empreendimento; 

6 - A SEMACE, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e 
adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 
- violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 
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Governo do Estado do Ceará 

Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE 

- omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição desta licença; 
- graves riscos ambientais e de saúde; 

7 - Manter esta Licença e demais documentos relativos ao cumprimento das condicionantes ora estabelecidas, 
disponíveis à fiscalização da SEMACE; 

8 - Afixar eni local de fácil visualização, a placa indicativa do Licenciamento Ambiental, conforme modelo 
disponibilizadd no Sistema Natuur Online; 

9 - Promover a proteção à fauna e flora locais; 

10 - A constatação da falsa declaração implica em suspensão ou cancelamento da licença expedida, sem prejuízo 
das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, bem como do dever de recuperar os danos ambientais I, causados, conforme Artigo 27, da Resolução COEMA N° 02, de 11 de abril de 2019; 

11 - Qualquer modificação do empreendimento deverá ser avisada previamente à SEMACE, estando o interessado 
sujeito às sanções previstas na Lei Federal N° 9.605 de 1998 - Lei de Crimes•Ambientais; 

12 - A atividade contemplada nesta Resolução está sujeita ao monitoramento e fiscalização pelo órgão ambiental 
competente, para fms de verificação de veracidade das informações prestadas pelo ente público interessado, 
conforme Art. 39, da Resolução COEMA N° 02/2019; 

o 
o 

J 
1 

15 - Publicar ,o recebimento desta Licença no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data da sua 
concessão, erre cumprimento à Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, a Lei Federal 

	1 

16 - N° 10.60, de 16 abril de 2003, ao Decreto Federal N° 99.274 de 06 de junho de 1990 e a Resolução g 
CONAMA N u 006, de 24 de janeiro de 1986, complementada pela Resolução CONAMA N° 281 de 12 de julho de 
2001. Caso o ámpreendedor tenha optado pela publicação no Portal de Publitações de Licenciamento e Fiscalização 
Ambiental dai SEMACE conforme Resolução COEMA n° 06 de 1 de Outubro de 2020 não há necessidade de 
publicar o recOimento desta Licença em outro meio de comunicação;  

19 - Em observância ao § 1°, Art. 22 da Resolução COEMA N° 02, de 11 de abril de 2019, o interessado deverá 
apresentar à SEMACE, anualmente, a contar da data de concessão desta Licença Ambiental, o Relatório de 
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13 - ADVERTÊNCIA: O descumprimento das condicionantes da preserce licença implicará na aplicação das 
penalidades previstas na legislação ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos ambientais; 

14 - No caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividade3 a empresa deverá obrigatoriamente 
comunicar à SEMACE. 

CONDICIONANTES DE PRAZO: 

o 

17 - Publicar' o recebimento desta Licença no prazo de até 30 (trinta) diçs corridos subsequentes à data da sua 
concessão, em cumprimento à Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, a Lei Federal N° 10.650, de 16 abril de 
2003, ao Decreto Federal N° 99.274, de 06 de junho de 1990 e a Resolução CONAMA N° 006, de 24 de janeiro de 
1986, complementada pela Resolução CONAMA N° 281, de 12 de julho de 2001; 

18 - A renovação desta Licença poderá ser protocolada em até 60 (sessenta) dias de antecedência da expiração do 
seu prazo de validade, o que lhe conferirá a prorrogação automática de seu prazo de validade até a manifestação 
definitiva da SEMACE. Caso o interessado protocole o pedido de renovação antes do vencimento da Licença, 
porém após o prazo, não terá direito à prorrogação automática da validade da Licença; 



Governo do Estado do Ceará 

Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE 

Acompanhamento e Monitoramento Ambiental — RAMA. Esse Relatório deverá ser preenchido no sistema 
eletrônico NATUUR Online, através do link http://natuur.semace.ce.gov.br/ na Aba "Licenciamento", Menu 
"RAMA"; 

20 - Publicar p recebimento desta licença no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data da sua 
concessão, emi cumprimento à Lei Federal N° 10.650, de abril de 2003 e Resolução CONAMA N° 006, de janeiro 
de 1986; 

1 

p
E 

e 

1 
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Governo do Estado do Ceará 

Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE 

LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO N° 967/2021 - SEMACE 

Validade até: /5/03/2024 

O Superintendente da SEMACE, no uso de suas atribuições, expede a presente Licença, que autoriza a: 

Nome / Razão' Social: MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
CPF / CNPJ: 07589369000120 
Endereço: Avenida Chanceler Edson Queiroz, S/N - Rio Novo, Cascavel - CE, 62850-000 
Município: CASCAVEL/CE 
Processo SEMACE: 2021-310440/TEC/LAC N° SPU: 02823940/2021 

LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO, EMBASADA NO 1 ORMULÁRIO AUTODECLARATÓRIO 
EM ANEXO, PARA IMPLANTAÇÃO DE PRAÇA PÚBLICA, GINÁSIO POLIESPORTIVO, ARENINHAS É CAMPO DE 
FUTEBOL , COM COORDENADAS -4.1296881 E / -38.2451504 S NO MUNICIPIO DE CASCAVEL 

CONDICIONANTES: 

1 - A SEMAÇE, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e 
adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: - violação ou inadequação de quaisquer condicionantes 
ou normas legais; - omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição desta 
licença; - graves riscos ambientais e de saúde; 

2 - Manter atualizado, quando couber, o Certificado de Regularidade ao Cadastro Técnico Federal - CTF 
atualizado, emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Reclusos Naturais Renováveis - MAMA, 
conforme Art 9°, inciso XII e Artigo 17, inciso II, da Lei Federal n° 6.938 de 1981 - Política Nacional do Meio 
Ambiente, sob ena das sanções previstas no Decreto Federal N° 6.514 de 22 de julho de 2008; 

3 - Para os c sos em que seja necessária a Intervenção em Área de Preservação Permanente — APP para a 
implantação do empreendimento, requerer à SEMACE, no prazo máximo de 30 dias a contar, da data de 
recebimento desta Licença Ambiental, a Autorização Ambiental para Intervenção em Área de Preservação 
Permanente — .PP, através de processo administrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quandb se tratar de 
intervenção em APP sem vegetação) ou no sistema SINAFLOR (quando se tratar de intervenção em APP com 
vegetação); 

4 - Esta licença não autoriza a supressão de vegetação, nem intervenção em Área de Preservação permanente -
APP, Unidades de Conservação da Natureza, terras indígenas administradas pela FUNAI, Quilombolas e/ou 
Assentamentos Rurais (INCRA). 

5 - Submeter à prévia análise da SEMACE qualquer alteração que se faça necessária no empreendimento; 

6 - A SEMACE, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e 
adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 
- violação ou iiadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 
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Governo do Estado do Ceará 

Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 

Superintendência Estadual do Meio Ambient, - SEMACE 

- omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram. a expedição desta licença; 
- graves riscos ambientais e de saúde; 

7 - Manter esta Licença e demais documentos relativos ao cumprimento 'das condicionantes ora estabelecidas, 
disponíveis à fiscalização da SEMACE; 

8 - Afixar cri local de fácil visualização, a placa indicativa do Licenciamento Ambiental, conforme modelo 
disponibilizadO no Sistema Natuur On line; 

9 - Promover Eeproteção à fauna e flora locais; 

10 - A constatação da falsa declaração implica em suspensão ou cancelamento da licença expedida, sem prejuízo 
das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, bem como do devir de recuperar os danos ambientais 

11, causados, conforme Artigo 27, da Resolução COEMA N° 02, de 11 de abril de 2019; 

11 - Qualquer modificação do empreendimento deverá ser avisada previamente à SEMACE, estando o interessado 
sujeito às sanções previstas na Lei Federal N° 9.605 de 1998 - Lei de Crimes Ambientais; 

12 - A atividade contemplada nesta Resolução está sujeita ao monitoramenjo e fiscalização pelo órgão ambiental 
competente, para fins de verificação de veracidade das informações preátadas pelo ente público interessado, 
conforme Art. 39, da Resolução COEMA N° 02/2019; 

13 - ADVERTÊNCIA: O descumprimento das condicionantes da presente licença implicará na aplicação das 
penalidades previstas na legislação ambiental, sem prejuízo da obrigação de reparar quaisquer danos ambientais; 

14 - No caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a empresa deverá obrigatoriamente 
comunicar à SEMACE. 

CONDICIONANTES DE PRAZO: 

15 - Publicar O recebimento desta Licença no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data da sua 
concessão, em!cumprimento à Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, a Lei Federal 

16 - N° 10.60, de 16 abril de 2003, ao Decreto Federal N° 99.274 de '06 de junho de 1990 e a Resolução 
CONAMA N°:006, de 24 de janeiro de 1986, complementada pela Resoluç-do CONAMA N° 281 de 12 de julho de 
2001. Caso o empreendedor tenha optado pela publicação no Portal de Publidações de Licenciamento e Fiscalização 
Ambiental da ISEMACE conforme Resolução COEMA n° 06 de 1 de Outubro de 2020 não há necessidade de 
publicar o recebimento desta Licença em outro meio de comunicação; 

17 - Publicar 'o recebimento desta Licença no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data da sua 
concessão, erri cumprimento à Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, a Lei Federal N° 10.650, cie 16 abril de I 
2003, ao Decreto Federal N° 99.274, de 06 de junho de 1990 e a Resolução CONAMA N° 006, de 24 de janeiro de im  
1986, complerinentada pela Resolução CONAMA N° 281, de 12 de julho de 2001; 

18 - A renovação desta Licença poderá ser protocolada em até 60 (sessenta) dias de antecedência da expiração do 
seu prazo de validade, o que lhe conferirá a prorrogação automática de seu prazo de validade até a manifestação 
definitiva da áEMACE. Caso o interessado protocole o pedido de renovação antes do vencimento da Licença, 
porém após o prazo, não terá direito à prorrogação automática da validade da Licença; 

19 - Em observância ao § 1°, Art. 22 da Resolução COEMA N° 02, de 11 ,de abril de 2019, o interessado deverá 1 
apresentar à SEMACE, anualmente, a contar da data de concessão desti Licença Ambiental, o Relatório de 
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Governo do Estado do Ceará 

Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE 

Acompanhamento e Monitoramento Ambiental — RAMA. Esse Relatório deverá ser preenchido no sistema 
eletrônico NATUUR Online, através do link http://natuur.semace.ce.gwar/ na Aba "Licenciamento", Menu 
"RAMA"; 

20 - Publicar o recebimento desta licença no prazo de até 30 (trinta) dia§ corridos subsequentes à data da sua 
concessão, em,cumprimento à Lei Federal N° 10.650, de abril de 2003 e Replução CONAMA N° 006, de janeiro 
de 1986; 

1 
R 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
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Governo do Estado do Ceará 

Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE 

LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO N° 1076/2021 - SEMACE 

Validade até: 06/04/2024 

O Superintendente da SEMACE, no uso de suas atribuições, expede a presente Licença, que "autoriza a: 

Nome / Razão Social: MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
CPF / CNPJ: 07589369000120 
Endereço: Avenida Chanceler Edson Queiroz, SIN - Rio Novo, Cascavel - CE, 62850-000 
Município: CASCAVEL/CE 
Processo SEMACE: 2021-311005/TEC/LAC N° SPU: 03077185/2021 

LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO, EMBASADA NO FORMULÁRIO AUTODECLARATÓRIO 
EM ANEXO, PARA IMPLANTAÇÃO DE PRAÇA PÚBLICA, GINÁSIO POLIESPORTIVO, ARENINHAS E CAMPO DE 
FUTEBOL , COM COORDENADAS -4.449004 E / -38.3359111 S NO MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

CONDICIONANTES: 

I - A SEMACE, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e 
adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: - violação ou inadequação de quaisquer condicionantes 
ou normas legais; - omissão ou falsa descrição de informações relevantés que subsidiaram a expedição desta 
licença; - graves riscos ambientais e de saúde; 

2 - Manter atualizado, quando couber, o Certificado de Regularidade no Cadastro Técnico Federal CTF 
atualizado, emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis IBAMA, 
conforme Artigo 90, inciso XII e Artigo 17, inciso II, da Lei Federal n° 6.928 de 1981 - Política Nacional do Meio 
Ambiente, sob pena das sanções previstas no Decreto Federal N° 6.514 de r de julho de 2008; 

3 - Para os Casos em que seja necessária a Intervenção em Área de Preservação Permanente — APP para a 
implantação do empreendimento, requerer à SEMACE, no prazo máximo de 30 dias a contar da data de 
recebimento desta Licença Ambiental, a Autorização Ambiental para intervenção em Área de Preservação 
Permanente —.APP, através de processo administrativo próprio a ser protocolado na SEMACE (quando se tratar de 
intervenção em APP sem vegetação) ou no sistema SINAFLOR (quando se tratar de intervenção em APP com 
vegetação); 

4 - Esta licen!ça não autoriza a supressão de vegetação, nem intervenção em Área de Preservação Permanente -
APP, Unidades de Conservação da Natureza, terras indígenas administtadas pela FUNAI, Qudombolas e/ou 
Assentamentos Rurais (INCRA). 

5 - Submeter à prévia análise da SEMACE qualquer alteração que se faça necessária no empreendimento; 	1 
g 

6 - A SEMACE, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e 
adequação, suspender ou cancelar esta licença caso ocorra: 
- violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 
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Governo do Estado do Ceará 

Secretaria do Meio Ambiente - SEM4 

Superintendência Estadual do Meio Ambient? SEMACE 

- omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a exitedição desta licença; 
- graves riscos ambientais e de saúde; 

7 - Manter esta Licença e demais documentos relativos ao cumprimento :das condicionantes ora estabelecidas, 
disponíveis à fiscalização da SEMACE; 

8 - Afixar em local de fácil visualização, a placa indicativa do Licenciamento Ambiental, conforme modelo 
disponibilizad6 no Sistema Natuur Online; 

9 - Promover a proteção à fauna e flora locais; 

10 - A constatação da falsa declaração implica em suspensão ou cancelaménto da licença expedida, sem prejuízo 
das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, bem como do dever de recuperar os danos ambientais io causados, conforme Artigo 27, da Resolução COEMA N° 02, de 11 de abril de 2019; 

1.1 - Qualquer modificação do empreendimento deverá ser avisada previamênte à SEMACE, estando o interessado 
sujeito às sanções previstas na Lei Federal N° 9.605 de 1998 - Lei de Crimes Ambientais; 

12 - A ativid4de contemplada nesta Resolução está sujeita ao monitorame to e fiscalização pelo órgão ambiental j 
competente, para fins de verificação de veracidade das informações pr stadas pelo ente público interessado, 
conforme Art. 39, da Resolução COEMA N° 02/2019; 

13 - ADVERTÊNCIA: O descumprimento das condicionantes da presente licença implicará na :aplicação das 
penalidades ptevistas na legislação ambiental, sem prejuízo da obrigação de /reparar quaisquer danos ambientais; 

14 - No caso de encerramento, desistência ou suspensão das atividades a empresa deverá obrigatoriamente 
comunicar à SEMACE. 

tl 

CONDICIthANTES DE PRAZO: 

15 - Publicar o recebimento desta Licença no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data da sua 
concessão, em cumprimento à Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981, a Lei Federal 

16 - N° 10.450, de 16 abril de 2003, ao Decreto Federal N° 99.274 di.  06 de junho de 1990 e a Resolução 
CONAMA N° 006, de 24 de janeiro de 1986, complementada pela Resoluto CONAMA N° 281 de .12 de julho de 
2001. Caso o empreendedor tenha optado pela publicação no Portal de Publicações de Licenciamento e Fiscalização 
Ambiental da SEMACE conforme Resolução COEMA n° 06 de 1 de dutubro de 2020 não há necessidade de 
publicar o recebimento desta Licença em outro meio de comunicação; 

17 - Publica“) recebimento desta Licença no prazo de até 30 (trinta) dl s corridos subsequentes. à data da sua 
concessão, dg cumprimento à Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981 a Lei Federal N° 10.650, de 16 abril de 
2003, ao Decreto Federal N° 99.274, de 06 de junho de 1990 e a Resoluçã CONAMA N° 006, de 24 de janeiro de 
1986, compldmentada pela Resolução CONAMA N° 281, de 12 de julho d2001; 

18 - A renovação desta Licença poderá ser protocolada em até 60 (sessenta) dias de antecedência da expiração do 
seu prazo de validade, o que lhe conferirá a prorrogação automática de seu prazo de validade até a manifestação 
definitiva da SEMACE. Caso o interessado protocole o pedido de renotação antes do vencimento da Licença, 
porém após o prazo, não terá direito à prorrogação automática da validade da Licença; 

19 - Em observância ao § 1°, Art. 22 da Resolução COEMA N° 02, de 11 de abril de 2019, o interessado deverá 
apresentar à SEMACE, anualmente, a contar da data de concessão desta Licença Ambiental, o Relatório de 
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Secretaria do Meio Ambiente - SEMA 

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE 

Acompanhamento e Monitoramento Ambiental — RAMA. Esse Relatório deverá ser preenchido no sistema 
eletrônico NATUUR Online, através do link http://natuur.semace.ce.gov  brl na Aba "Licenciamento", Menu 
"RAMA,. 

20 - Publicar o recebimento desta licença no prazo de até 30 (trinta) dias corridos subsequentes à data da sua 
concessão, em cumprimento à Lei Federal N° 10.650, de abril de 2003 e Revolução CONAMA N° 006, de janeiro 
de 1986; 

1 
1 
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01 

DESCRIÇÃO  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE REFORMA DE QUADRAS POLIESPORTIVA 
DAS LOCALIDADES DE CRISTAIS (ESCOLA E.E.F PAULO 
SARASATE, E.E.F PITOMBEIRA E DO MODULO 
ESPORTIVO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL/CE, 
CONFORME PT-1071456-82. 

UNIDADE 

Setriço 

.QUANTIDADE 

01 

VALOR GLOBAL 

VALOR 

ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃ 

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS! 

A Comissão Peçmanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Cascavel. 
Processo: TOMADA DE PREÇOS N2  05.21.01/2021-TP 
Data e Hora delAbertura: 	 às 	horas 
Razão Social: 	CNPJ: 	 
Endereço: 	CEP: 
Fone: 	Fax: 	' 
Banco: 	Agência N.2: 	Conta Corrente n.2: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SER 
POLIESPORTIVA DAS LOCALIDADES DE CRISTAIS (ESCOLA E.E.F PAULO 
MODULO ESPORTIVO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL/CE, CONFO 
Básico em Anexo ao &nal. 

 

ÇOS DE REFORMA DE QUADRAS 
SARASATE, E.E.F PITOF1BEIRA E DO 
ME PT-1071456-82, conforme Projeto • 

 

VALOR GLOBAL: R$ 	 (  	 ). 
PRAZO DE INICIO DOS SERVIÇOS: 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar da e ssão de Ordem de Serviço. 
PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 120 (CENTO E VINTE) DIAS, conta os da assinatura da ordem de serviço. 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
Observações: 
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá t das as obrigações contidas no anexo 1 - 
Projeto Básico/Termo de Referência deste edital. 
• Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor pr posto estão incluídas todas as despesas 
necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 

4110 
 

■ Materiais, equipamentos e mão-de-obra; 
■ Carga, transporte, descarga e montagem; 
■ Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 1 II Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qual uer infrações; 
■ Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística e de 
responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contra ante e/ou a terceiros, gerados direta ou 
indiretamentè pela execução das obras e/ou serviços; 

Local/Data:  	de 	 f de 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do respo sável legal 
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ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARA6SES 

ITEM 01- MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste atoresentada por seu (itular, sócio, 
diretor ou representahte), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estaco 

OUTORGADO: <NOME DO REPRESENTADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e 
endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais Moderes para representá-lo junto a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL, Estado do Ceará, relativo a TOMADA DE PREÇOS N2  
05.21.01/2021-TP, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, eitregar durante o procedimento os 
documentos de representação, envelopes de documentos de habilitação 

j 
 proposta de preços e, assinar toda a 

documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes aolcertame em nome da 00torgante que 
se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força 
do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 

(data) 

(representante legal) 

 civil, profissão, RG e CPF) 
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ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 02 - MODELO DE DECLARAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA DE QUADRAS 
POLIESPORTIVA DAS LOCALIDADES DE CRISTAIS (ESCOLA E.E.F PAULO SARASATE, E.E.F PITOMBEIRA E 
DO MODULO ESPOÉtTWO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL/CE, CONFORME PT-1071456-82, 
conforme Projeto Básico em Anexo ao Edital. 

DECLARAÇÃO • 	  inscrito no CNPJ n° 	 por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade na 	 e do CPF na 	 
DECLARA, pata fins do disposto na TOMADA DE PREÇOS N2  05.21.01/2021-TP que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar. especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de Cascavel, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na 
Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 72, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvc na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar., especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de Cascavel, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os 
termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos 

• termos do art. 32, §22, da Lei n.2  8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal) 

.' 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel - Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  

CNP'.  n°  07.589.369/0001-20 1 CGF nu 06.920.253-2 



ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONVOCAÇO 

Cascavel/CEI XX de XXXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

1 
Prezado Senhor, 

• Vimos, através deste, levar ao vosso conhecimento que a TOMADA D 
com o seguinte objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PA 
REFORMA DE QUADRAS POLIESPORTIVA DAS LOCALIDAD 
PAULO SARASATE), E.E.F PITOMBEIRA E DO MODULO ESPOR 
CASCAVEL/CE, CONFORME PT-1071456-82, devidamente fun 
Federal N2  $.666/93 de 21 de Junho de 1993 e suas alterações pos'  
ADJUDICADO e HOMOLOGADO, pelo Ordenador de Despesas 
Desporto E Juventude, devendo V. Sa. ou representante legal da fi 
esta Prefeitura para assinatura do Termo Contratual, atendido os pr 
Processo LiCitaténio. 

PREÇOS N2  05.21.01/2021-TP , 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
S DE CRISTAIS (E§COLA E.E.F 
'IVO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE 
lamentada no que preceitua a Lei 
eriores, atendido o prazo recursal, 

Secretaria de Educação, Cultura, 
na abaixo discriminada, dirigir-se a 
zos e condições exigidos no referido 

Atenciosamente, 

,000000000000000000000000( 
SECRETÁRIO DE DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESP 

A 
Proponente: 
Endereço: 
Cidade: 
CNPJ: 
Fone: 
E-mail: 

XXXXXXXXX,XXXX 
XXXXXXXXXXXXXMXXXXXXXX 1 

XXXXXXXXXXXXX 	 UF: XX 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 	CEP: X)0(XXX*X 
XXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Np 	 

CONTRATO QUE EN RE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAS VEL, ATRAVES DA ,SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO, CUL URA, DESPORTO E JUENTUDE E A 
EMPRESA PARA OS FINS NELE 
INDICADOS. 

O município, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL, pes oa jurídica de direito público interno, 
sediada a Av. Chanceler Edson Queiroz, 2650 - Cascavel/CE - CEP 62 50-000, inscrita no CNPJ sob o N.2  
07.589.369/0001-20, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTO DESPORTO E JUVENTUDE, neste 
ato representado (a) pelo(a)Exmo(a). Secretário(a), Sr.   inscrito no CPF N° apenas 
denominada de CONTRATANTE, e de outro lado a pessoa jurídica! 	 ,  estabelecida na 
	, inscrita no CNPJ sob o n.2 	 e C.G.F. sob o n2 	 neste ato representada por 
portador(a) do CPF n2 , apenas denominado de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, 
tendo em vista o resultado da Licitação procedida da TOMADA DE PR ÇOS N2  05.21.01/2021-TP, tudo de 
acordo com as normas gerais da Lei 8.666/93 e atualizada pelas Leis n2  £1.883/94 e 9.648/98. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

1.1. O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei n2  8.666/9 e suas alterações e a TOMADA DE 
PREÇOS N° 05.21.01/2021-TP e seus Anexos, devidamente ho ologada pela (o) Secretária (o) da 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E JUVENTUDE, a oposta da CONTRATADA, tudo parte 
integrante deste contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1- O objeto da presente avença é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
REFORMA DE QUADRAS POLIESPORTIVA DAS LOCALIDADES D CRISTAIS (ESCOLA E.E.F PAULO 
SARASATE, É.E.F PITOMBEIRA E DO MODULO ESPORTIVO NA SE DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL/CE, 
CONFORME PT-1071456-82, em execução indireta, sob-regime e empreitada por preço global, na 
conformidade do Projeto Básico/Termo de Referência e Projeto Bá ico de Engenharia, das plantas e do 
orçamento abjudicado, partes integrantes deste instrumento independe te de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO DO REAJUSTAMENTO 
MIK 

3.1- O valor global da presente avença é de R$ 	( 	 ). 
3.2 - A fatura relativa aos serviços executados em cada período, cujoalor será apurado através de medição, 
deverá ser apresentada à Secretaria, a cada quinze dias, para fins de co iferência e atestação e posterior envio a 
Secretaria que providenciará o pagamento. 
3.3 - O pagamento será efetuado em até trinta dias após a conferência a:estação da medição e fatura. 
3.3.1 - A medição será realizada mensalmente, contados a partir do inio efetivo dos serviços. A medição terá 
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como base os Serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no período, assim considerados 
aqueles formalmenteaprovados pela Fiscalização, dentro do prazo estipulado. 
3.4 - Serão descontados na fonte o valor relativo ao Imposto Sobre Serviços De Qualquer Natureza, conforme 
alíquota prevista no código Tributário Municipal, e retido o INSS na alídota de 11% (onze por dento) sobre o 
valor da mãocie obra acima explicitada. 
3.5 - A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de recolhin4nto do PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, no 
prazo de até 20 (vinte) dias após a data fixada para seu recolhimento. 
3.6 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará na 
aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 
3.7 - Ocorrer& erro, na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA será 
cientificada, a fim de que tome providências. 
3.8 - Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nosI eguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujei dentro do prazo fixado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com ter iros, que possam de qualquer forma 

ik prejudicar a CONTRATANTE; 
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços. 
3.9 - O valor do contrato não será reajustado antes de decorrido 01 (u`) ano da sua assinatura, circunstância i)  
na qual as faturas serão reajustadas com base na variação do índice naci

ii 
 nal da construção civil (INCC - Coluna 

35) divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV. 
3.10- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido quê, no valor pago pelo contratante, estão 
incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inc usive as relacionadas com materiais, 
equipamentos e mão de obra. 
3.11 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuara inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração fornecimento, desde qúe objetivando 
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contr o, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveik, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, re rdadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do ríncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, Inciso II, h "d" da Lei 8.666/93, devendo ser 

 formalizado través de ato administrativo. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 

. 4.1- O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a artir da data de sua assinatura e vigerá 
pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em conformidade com o art. 57 da Lei Federal no 
8.666/93, alterada e consolidada 

para a completa execução das obras contratadas e/ou dos erviços contratados é de 120 (CENTO Is 4.2- O prazo, 
E VINTE) DIAS, contados da emissão da primeira ordem de serviço, p dendo ser prorrogado, na forma da Lei 
Federal no 8/..666/93, alterada e consolidada. 	 i 
4.3-0 início Aos trabalhos ocorrerá dentro de 05 (CINCO) DIAS seguidtes ao recebimento da primeira Ordem 
de Serviço. 	 1 
4.4- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de uni relatório circunstanciado, o qual será 
analisado e julgado pela contratante. 

I 
CLÁUSULA 'QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 	I 

; 
me~meeeelle~"Il""g"."~"--  

1 5.1- As despesas decorrentes da presente contratação serão pagas c m recursos orçamentários oriundos da 
Prefeitura Municipal de Cascavel/ Recurso Federal - Ministério do D senvolvimento Regional, e correrão à 
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conta da seguinte dotação orçamentária: 

'UNIDADE 	EUNÇAO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/ 	 ELEMENTO DE 	SUBELEM ENTO DE óliGA0 	 FONTE ORc 	P-A/Na DO PROJETO-ATIVIDADE 	 DESPESAS 	DESPESAS 
08 	 27.812.1903.1.006 1001.000000 	4.4.90.51.00 4.4.90.51.99 

1510.000000 
08 02 12.361.0009.1.009 1001.000000 	I 	4.4.90.51.00 4.4.90.51.99 

1510.000000 

CLÁUSULA SEXTA - pAS CONDIÇÕES GERAIS DA  PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
reereenele~"."'"' 

6.1- Os serviços serão executados mediante Ordem de serviços emitida pla CONTRATANTE; : 
6.2- A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atend r a todas as exigências e condições a 
seguir estabelecidas: 
a) Executar as atividades em conformidade com o descrito no pres te Termo de Referência/Projeto de 

ik Engenharia com os mais elevados padrões de competência, integridade ofissional e ética; 
b) Executar os serviços no prazo máximo fixado no instrumento onvocatório e contrato, observando 
rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico, Edital e emais anexos; proposta, cronograma 
físico-financeiro e orçamento adjudicados, tudo parte integrante este instrumento independente de 
transcrição, bem ainda as normas técnicas vigentes, nos locais dete inados pela Secretaria Contratante, 
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, ta as e quaisquer outros ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judic' is ou extrajudiciais cine lhes sejam 
imputáveis, inclusive licenças dos órgãos oficiais ou com relação a terc iros, em decorrência da:celebração do 
Contrato, e ainda: 
- reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em p rte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou d natureza; 
- responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração u a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo u reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
- manter preposto, áceito pela Administração, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competêpcia do representante da contratada 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoç o das medidas convenientes. 
- aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressõe que se fizerem necessários na forma 

lio estabelecida no artigo 65, § 12  da Lei n.2  8.666/93, alterada e consolida a. 
c) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção mbiental e às precauções para evitar a 
ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o di posto na legislação federal, estadual e 
municipal em vigor, inclusive a Lei n.2  9.605, publicada no D.O.0 de 13/ 2/98; 
d) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder MI lico e terceiros por eventuais danos ao 
meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados; 
e) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e q alidade dos serviços e bens, bem como 
de cada material, matéria-prima ou componente individualmente con iderado, mesmo que não sejam de sua 
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
f) Registrar o Contrato decorrente deste Objeto no CREA-CE (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 
do Ceará), na forma da Lei, e apresentar o comprovante de ART (notação de Responsabilidade Técnica) 
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a 	sob pena de retardar o 
processo de' pagamento; 	 , 

1 g) No caso de constatação da inadequação dos serviços às normas e xigências especificadas no Edital, neste 
contrato, nos Projetos Básico e Executivo e na Proposta da Contratada o Contratante os recusará, devendo ser 
de imediato adequados às supracitadas condições; 
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• 

• 

h) Arcar com as despesas de execução dos trabalhos próprios, com locação de veículos, combustível, 
equipamentos eletrônicos e acessórios, dentre outras; 

cll i) Designar pára a execução do objeto do presente profissional qualifica o e habilitado, disponibilizando seus 
currículos, e umprir com as obrigações trabalhistas, devendo todos s profissionais de nível superior ter 
registro nos respectivos órgãos de classe; 
j) Arcar con as despesas de deslocamento e diárias sua e de seu 1:lessoal contratado na execução das 
atividades externas próprias e de eventual treinamento; 
k) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, .cujas reclamações ou orientações se 
obriga a atender prontamente; 	 1 

1) Assumir todas as, despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o 
contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais assivos, impostos, alimqntação do seu 
pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção iividual e coletivo, tributos, seguros, 
taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticaç es do contrato, etc., e ficando, ainda, 
para todos os efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre 
seus empregádos e/ou prepostos e a contratante; 
m)Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em 'virtude do objeto do contrato a ser 
firmado; 
n) Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da contratante; 	 i 
o) Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, qpanto ao comportamento, discrição e 
urbanidade na relação interpessoal; 
p) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações aprbsentadas e atuar sempre dentro dos 
prazos estabelecidos 
q) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornec ndo à CONTRATANTE relação nominal 
dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técni . 
r) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou 
falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendoi a solicitar a substituição daqueles cuja 
conduta seja julgada inconveniente. 
s) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom 
andamento e a boa prestação dos serviços. 	 1 
t) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestàndo, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE. 	 I  
u) Responder perante PMC, mesmo no caso de ausência ou omii ão da FISCALIZAÇÃO„ indenizando-a s 
devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses que possam interferir na execução do 
Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ounitandatários seus. A responsabilidade se 
estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses 
danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridade competentes e das disposições legais 
vigentes. 
v) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos 
não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimen 
fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
execução do CONTRATO. 
w) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também 
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a presta 
contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, COFIIt 
acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidaried 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
obrigações, não se transfere a PMC. 	 , I 

i 
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x) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeta do CONTRATO. 
y) Manter duante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condzões de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
z) Respeitar ás normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e 
legislação pertinente; 
aa) Prestar os serviços de acordo com o CADERNO DE ENCARGOS DO DER parte integrante do presente Edital, 
com as exigências da fiscalização, atentando sempre para as normas tia Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT). 
bb) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem 
como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de 
sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho. 

CLÁUSULA SÉTIMA 7 DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DO CONTRATO 

7.1- A Contratada deverá utilizar na execução dos serviços, funcionários contratados ou terceirizados, bem 
como equipamentos de sua propriedade, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou 
terceirizados da PMC), e equipamentos de propriedade da PMC. 

7.1.1 — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços serão executados de acordo com a determinação / orientação da fiscalização da PMC, seguindo 
sempre o Orçamento previamente autorizado pela Contratante e esq estrita obediência ao Caderno de 
Encargos e ag exigências da Ordem de Serviço especifica. 

7.1.2- QUANTIDADE DE SERVIÇOS 
Cada ordem de serviços específica explicitará os serviços a serem executados, especificando-os e 
quantificando-os em Planilha Orçamentária que servirá de base para as medições. 

7.1.3- MEDIÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 
7.1.3.1 - Medição dos Serviços - Os serviços serão medidos a cada 15 (quinze) dias pela fiscalização. 
7.1.3.1.1 - Os preços unitários serão os constantes da proposta de preços da empresa vencedora da licitação. 
7.1.3.2 - Forma de Pagamento 

4. 7.1.3.2.1 - A Secretaria pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, os preços integrantes da 
proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento. Fica expressamente estabelecido que no preço 
global estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as 
condições previstas neste Edital e demais documentos da licitação, constituindo assim sua Unith remuneração 
pelos trabalhos contratados e executados. 

7.1.4- EXECUÇÃO DE SERVIÇOS IMPREVISTOS 
A empresa opriga-se a executar todos os Serviços necessários ao objeto especificado na Cláusulal Segunda. 
No caso de 'serviço imprevisto, não constante de sua planilha orçaiientária proposta, se procederá para 
pagamento da seguinte maneira: 
a) Serviços éonstantes da Tabela de Preços Unificada - Seinfra, Sinapi e/ou Composição Própria. 
Pelos seus rtspectivos preços unitários referidos na Tabela do mês do orçamento e da proposta, multiplicado 
pelo fator "K", resultado da seguinte Fórmula: 

VPG 
K= 
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VOB 

Onde: 
VPG.= Valor da Proposta ganhadora 
VOB= Valor do Orçamento Básico 
O valor do K será parte integrante do Contrato 

7.1.5. DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização.será dai Secretaria DE OBRAS do Município de Cascavel. 
Todos os problemas advindos de cada Ordem de Serviço serão tratados inicialmente com a Fiscalização e 
posteriormente, se não houver solução compatível, com o (a) Secretário (a) Competente. 
7.1.6. A Contratada deverá se limitar a execução dos serviços especificados na Ordem de Serviços, sob pena de 
executar e não receber. 

CLÁUSULA OITAVA - SUBCONTRATAÇÕES DOS SERVIÇOS 

"410-7.7Crrviç a li~*() somente poderão ser subcontratados com autorização da PMC. 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 	 
■11■11.1~~- 

9.1. O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou 
subtrativo, nos termos da Lei Federal n.-9- 8.666/93, 
9.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabeldcidos na lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 

10.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem prejuízo de outras 
sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes multas, que serão aplicadas de modo 
cumulativo, independente de seu número, com base nas violações praticadas durante a execução desse 
contrato: 
- 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dii que esta exceder o prazo de entrega 
previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será compreendida na 
penalidade por inobservância do prazo global; 
- 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem que os serviços estejam 
concluídos; 
- 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da 
Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 
- 0,0001% .(um décimo milésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por descumprimento às 
recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o daso; 
- 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a 
terceiros, nó todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretiaria; 
- 5% (cincd por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de 
ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
10.2. A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou párcial do Contrato: 
-Advertência; 
-Multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital; 
-Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurar os 
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motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilita ão da Contratada, que será concedida 
sempre que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com })ase no item anterior. 
-Impedimentó de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos. 
10.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n2  8.666, de 1993, e 
subsidiariamente na Lei n2  9.784, de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA, PRIMEIRA- DA RESCISÃO CONTRATUAL elimmieee~eneemiliemee .,,_ 

11.1. A inexecução ,total ou parcial do contrato enseja a sua rescisã ), com as consequências contratuais, 
previstas no instrumento convocatório e as previstas em lei ou regulamento. 
11.2. Além da aplicação das sanções já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 

41, independente  de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assisti à Contratada o direito de reclamar 
indenizaçõe relativas às despesas decorrentes de encargos prove ientes da sua execução, ocorrendo 11 
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses pre►, istas na Legislação, na forma do artigo 
78 da Lei 8. 6/93. 
11.3. O proddimento de rescisão observará os ditames previstos nos ariigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIM SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução d contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e quali cação exigidas na licitação. 
12.2. O presente Contrato tem seus termos e sua execução vincula a ao Edital de Licitação e à proposta 
licitatória. 
12.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer ciíRs prerrogativas dispostas no artigo 58 
da Lei n.2  8.666/93, alterada e consolidada. 
12.4. A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargol trabalhistas, previdendiários, fiscais e 
comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por !seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do Contrato bu restringir a regularização e o uso dos serviços peta Administração. 
12.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com os termos do 

411 Processo Licitatórie e deste contrato. 
12.6. Integrrn o presente contrato, independente de transcrição, tocls as peças que formam o procedimento 
licitatório eia proposta adjudicada. 
12.7. A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos nas normas da ABNT, 
para definir as características técnicas de qualquer equipamento, matelial ou serviço a ser executado. 
12.8. As ligâções provisórias que se fizerem necessárias para a execuçao dos serviços, bem corno a obtenção de 
licenças e alvarás, correrão por conta da Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
iewes~g"eeeeeireeeeeee..,—..-- 	 I 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo'as disposições contidas na Lei n2  8.666, 
de 21 de junho de 1993, e demais normas de licitações e contra s administrativos e, subsidiariamente, tt 
segundo as disposições contidas na Lei n2  8.078, de 1990 - Código e Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSUL4 DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.8504)00 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  I E-rniail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07.589.369/0001-20 1 CGF n° 04920.253-2 



ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

141 As partes elegem o foro da comarca de Cascavel - CE, como o (mico competente para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da 
lei. 

Cascavel, Estado do Ceará, em 	de 	de 

<Nome do (a) Secretário(a) Gestor> 
Secretário (a) de Municipal DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E JUVENTUDE 

CONTRATANTE 

<Nome da Empresa> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

	

1. 	 CPF: 	  

	

2. 	 CPF: 	  
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